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O planejamento tributário é uma técnica que consiste na organização e/ou 
reestruturação dos negócios. Porém existem limites para realizar esse plano, os 
quais, caso ultrapassados podem ocasionar na aplicação de multas tributárias 
altíssimas, como é o caso das multas isolada, agravada e qualificada. Assim, esta 
monografia tem como objetivo geral analisar as características de um planejamento 
tributário válido, de maneira a evitar a aplicação das sanções tributárias previstas no 
artigo 44 da Lei 9430/96. O estudo é efetuado a partir de pesquisa qualitativa, 
realizada por meio de método dedutivo e técnicas bibliográficas e documentais. 
Dessa forma, o trabalho inicia com uma descrição do conceito e finalidade do 
planejamento tributário, trazendo também situações em que o planejamento é dever 
e/ou obrigação do contribuinte. Em seguida, faz a exposição das espécies e atos 
infracionais no planejamento tributário, diferenciando ao fim os atos simulados e 
dissimulados. Por fim, examina quais os requisitos para a caracterização do dolo no 
planejamento tributário e a aplicação das multas isolada, agravada e qualificada. 
Nesse sentido conclui que é possível a realização de um planejamento lícito que não 
enseje na aplicação dessas sanções tributárias, as quais, mesmo que por ventura 
venham a ser exigidas pelo Fisco, podem, por intermédio da via recursal, serem 
desconsideradas pela não comprovação da intenção dolosa do contribuinte.  
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 1 INTRODUÇÃO  
 Devido às dificuldades de gerência fiscal/empresarial, o planejamento 
tributário se tornou essencial para a sobrevivência da empresa e do empresário. 
Como se sabe, a carga tributária possui importância monetária considerável para a 
empresa e, para que tais impostos venham a ser reduzidos e/ou melhor 
aproveitados, existe o planejamento tributário. Este plano fiscal, para que seja 
considerado válido em nosso ordenamento jurídico, deverá ser praticado por 
intermédio da elisão fiscal, visando ao não pagamento de tributos ou ao 
recolhimento da menor quantia possível, tudo de forma lícita e legal. 
 Porém, a redução da carga tributária ou o não recolhimento de tributos podem 
ser realizados de maneiras ilegais e/ou fraudulentas, o que é chamado de elusão e 
evasão, respectivamente. Ao utilizar esses meios, o contribuinte estará sujeito a 
diversas penalidades, tanto como a aplicação de multas quanto a responsabilidade 
por crimes contra a ordem tributária.  
 Ocorre que, existem divergências jurisprudenciais na esfera administrativa , 
no que tange à classificação do planejamento fiscal como elisão, elusão ou evasão. 
Atualmente, o planejamento tributário vem sendo muito debatido entre os 
operadores de direito e inúmeras são as polêmicas existentes sobre esse tema. 
Algumas correntes admitem o planejamento fiscal apenas como forma lícita e 
legítima de se obter a redução da carga tributária; outras que a consideram como 





 Nessa esteira, serão levantados aspectos relevantes existentes no âmbito do 
planejamento fiscal, de um olhar pró-contribuinte, visando à confirmação da 
possibilidade de redução ou da não surgência da obrigação tributária, trazendo um 
melhor gerenciamento ao contribuinte no pagamento de seus tributos, tudo isso 
devidamente amparado pela legislação nacional, evitando o cometimento de 
infrações fiscais e a aplicação das sanções tributárias previstas no artigo 44 da Lei 
9.430/96. 
A pesquisa, quanto à abordagem do tema, será qualitativa. Segundo ensinam 
Mezzaroba e Monteiro (2009), o objetivo de compreender e interpretar, ou, ainda, 
reinterpretar, de forma ampla e a fim de conjugar diversos elementos vai ao encontro 
da pesquisa qualitativa. Ainda, conforme os autores mencionados, nessa forma de 
pesquisa a investigação é mais global e se inter-relaciona com diversos fatores, 
justamente o objetivo do futuro trabalho. Para alcançar o fim desejado pelo estudo, 
será empregado o método dedutivo, utilizando como instrumentais técnicos os 
procedimentos bibliográficos e documentais. 
 No primeiro capítulo de desenvolvimento desse estudo, serão abordados 
noções gerais de planejamento tributário. Primeiramente será esclarecida sua 
conceituação e finalidade. Após, será analisado situações de direito e dever de sua 
realização. Por fim, será tratada a ideia de propósito negocial e a norma geral 
antielisão. 
Num segundo momento, trará as espécies de planejamento tributário, suas 
definições, enfatizando a divergência doutrinária quando a sua definição. Constata-
se, também, quais os atos infracionais que o contribuinte poderá praticar quando da 
realização do plano fiscal, diferenciando ao final os atos simulados e dissimulados. 
Por fim, no terceiro capítulo, verifica-se quais os requisitos para a 
caracterização do dolo na elaboração do plano fiscal. De início, será realizada uma 
análise acerca dos elementos necessários para a comprovação do intuito doloso do 
contribuinte, para, ao final, analisar a aplicação das multas isolada, agravada e 




2 PLANEJAMENTO TRIBUTÁRIO 
O objetivo do empresário, ao estabelecer a sua empresa, é de que ela cresça 
cada vez mais, de forma que seu lucro aumente gradativamente. 
Concomitantemente ao crescimento empresarial, tem-se também a elevação da 
carga tributária. Devido às diferentes possibilidades de enquadramento fiscal, o 
planejamento tributário torna-se extremamente importante para que a empresa 
venha a optar pela opção legal menos onerosa para o pagamento de tributos, 
gerando economia fiscal. 
No entanto, a definição da legalidade do planejamento tributário possui 
divergências na doutrina. A partir da redação do artigo 116, do Código Tributário 
Nacional, com redação dada pela Lei Complementar n. 104/2001, esse assunto 
passou a ganhar relevância entre os operadores do direito. Ele, em seu parágrafo 
único, possibilita a desconsideração pelo ente fiscal dos atos ou negócios jurídicos 
eivados de ilegalidades tributárias, com a intenção de dissimular o surgimento do 
fato gerador ou a natureza dos elementos constitutivos da obrigação tributária. 
Por mais que este assunto não seja novidade, com a publicação desse texto 
legal, o planejamento tributário passou a ser objeto de relevantes discussões 
jurídicas. Assim, a fim de compreender os dilemas que englobam o tema a ser 
debatido, o primeiro capítulo do desenvolvimento dessa monografia terá como 
objetivo descrever noções sobre planejamento tributário, sua conceituação, 





2.1 Conceituação e finalidade do planejamento tributário 
 
A definição de planejamento tributário encontra divergências entre os 
doutrinadores de direito tributário. Segundo Becho (2011), tal situação ocorre em 
razão da intensa fronteira do lícito e do ilícito existente no âmbito do planejamento 
tributário.  
No que tange à finalidade do plano, não existe relevante divergência na 
doutrina, a qual o define com o seguinte objetivo: evitar e/ou diminuir a carga 
tributária. Porém, em relação a sua denominação e sua classificação em lícito e 
ilícito, existem contrapontos necessários para o desenvolvimento desse estudo.  
O planejamento tributário, segundo Greco (2008, p. 81) baseia-se nas 
condutas legais realizadas pelo contribuinte com a intenção de encontrar a melhor 
opção de economia fiscal. Complementa esse autor que:  
Quando se menciona “planejamento”, o foco de preocupação é a conduta 
de alguém (em geral, o contribuinte); por isso, a análise desta figura dá 
maior relevo para as qualidades de que se reveste tal conduta, bem como 
para os elementos: liberdade contratual, licitude da conduta, momento em 
que ela ocorre, outras qualidades de que se revista etc.  
Ainda, conforme exposto por Greco (2008), planejamento e elisão reportam-
se a mesma realidade, tendo apenas enfoques diferenciados: o primeiro tem como 
foco de preocupação a conduta de alguém; já o segundo foca sua análise no efeito 
da conduta em relação à incidência e cobrança do tributo. 
Parte da doutrina considera o planejamento tributário como sinônimo de 
elisão fiscal (forma lícita de planejar). Entretanto, existem aqueles que dividem essa 
técnica em três espécies. O tributarista Becho (2011, p. 165) é um deles: 
Em termos jurídicos, atualmente, planejamento tributário é o rótulo utilizado 
para se abordar, academicamente, de um lado as tentativas do contribuinte 
de, principalmente de forma lícita, não recolher tributos ou recolhê-los no 
mínimo possível, ou ainda, de recolhê-los o mais tarde possível. De outro 
lado, o Estado, trabalhando sobre o planejamento tributário, procura 
desenvolver duas vertentes: considerar as práticas do administrado como 
ilícitas (contrárias ao direito) e/ou combater o planejamento tributário, ainda 
que lícito (mas lesivo aos interesses arrecadatórios do Fisco). 
 Nesse diapasão, ao não exigir que o contribuinte utilize-se de formas lícitas 




tributário ilícito, pois seu objetivo, mesmo que permeado de ilicitude, é a optimização 
da carga tributária. Em que pese seja considerado como planejamento tributário, 
isso não significa que o plano seja válido no ordenamento jurídico brasileiro.  
Tôrres (2002, p. 24), com muita clareza e objetividade, afirma que “tanto o 
planejamento pode ter por objeto uma organização de atos lícitos, de acordo com o 
ordenamento, quanto pode dispor uma programação de atitudes, comissivas ou 
omissivas, com finalidades ilícitas, na pretensão de minimizar a carga tributária”. 
Nessa senda, para a caracterização como planejamento tributário, basta que a 
finalidade do contribuinte seja a busca por uma melhoria fiscal. 
Em outra obra de sua autoria, Tôrres (2001) acrescenta que o contribuinte 
que agir de forma lícita, visando à economia de tributos por intermédio de uma 
estruturação ou reorganização de seus negócios, está indo ao encontro da noção de 
“legítima economia de tributos”. Salienta esse autor que essa economia pode vir a 
reduzir ou evitar a obrigação de tributar. 
Nessa banda, completa o autor que o ato de planejar, que vise à economia de 
tributos será sempre lícito, independente de seu objeto ser ilícito. Nesses casos será 
lícito apenas o ato do contribuinte, mas o objeto do planejamento não terá validade 
jurídica.  
Nesta mesma esteira, Caliendo (2009, p. 240) destaca que: 
A elisão não se confunde com o planejamento tributário. Este é o conjunto 
de atos ordenados do contribuinte na organização de seus negócios com o 
propósito de prever os efeitos tributários de seus negócios jurídicos. O 
planejamento tributário é a conduta fática que compõe o conceito de elisão, 
mas esta não se confunde nem se esgota na noção de planejar. 
 Para esse autor, a expressão “planejamento tributário” compõe o conceito de 
elisão, mas essas não se confundem. Ainda corrobora que planejamento comporta a 
situação fática do contribuinte em tentar reduzir ou evitar a obrigação tributária 
enquanto que a elisão fiscal é a forma lícita de estruturar ou reorganizar os negócios 




Oliveira (2013, p. 456) aduz que, “a atividade de planejamento tributário, que 
se traduz exatamente como a organização do patrimônio, dos negócios e dos atos 
do indivíduo e das empresas de maneira a evitar ou reduzir o peso dos tributos”. 
Diferentemente desses autores, Andrade Filho (2009, p. 7) considera como 
planejamento tributário apenas o plano fiscal que esteja legalmente amparado, não 
estando em desacordo com a norma jurídica. Acrescenta que o planejamento 
tributário possui como sinônimos a elisão, e como antônimos a elusão e a evasão: “A 
expressão tem pelo menos duas outras sinônimas: elisão fiscal ou elusão tributária. 
O oposto do planejamento tributário é a evasão, [...]”. 
Por sua vez, Greco (2008, p. 85) também não considera o ato ilícito como 
forma de planejar. Para esse autor, independente da finalidade do ato, se praticado 
ilicitamente, contamina o planejamento, o torna inválido e o descaracteriza. 
Completa o autor em seu estudo, que também não configura planejamento tributário, 
as condutas repelidas (ilícitas), desejadas e/ou induzidas (utilização do tributo com 
finalidade extrafiscal) e positivamente autorizadas no ordenamento (opções fiscais). 
Ambos os autores acima mencionados consideram somente a técnica elisiva 
como forma lícita de planejamento tributário, mas divergem quanto à classificação da 
expressão “planejamento tributário”. 
Quanto à legalidade e à classificação do plano fiscal como elisivo, existe uma 
discussão em relação a necessidade da realização preventiva da técnica de 
planejar. Nesse sentido Andrade Filho (2009) e Tôrres (2003), além de não 
concordarem com um dos objetivos elencado por Becho (2011), qual seja, 
considerar a técnica de retardar o máximo possível o pagamento do tributo como 
forma de planejar, não consideram como plano fiscal elisivo aquele praticado após a 
insurgência do fato gerador: 
Em sentido comum, a expressão ‘planejamento tributário’ é utilizada para 
fazer referência a uma atividade ou uma técnica de prospecção de 
alternativas de alternativas de redução da carga tributária suportada pelas 
pessoas e pelas empresas, sempre em consonância com o ordenamento 
jurídico em vigor. (ANDRADE FILHO, 2009, p. 7). 
Por sua vez Torrês (2003, p. 175) aduz que “Planejamento tributário é a 




de negócios, visando a uma lícita economia de tributos”. Nesse diapasão, o autor 
afirma que o planejamento tributário consiste numa técnica que visa somente à 
organização preventiva dos negócios, a fim de, licitamente, gerar uma economia na 
carga tributária devida. Salienta que tal técnica utiliza-se com a finalidade de 
antecipar as consequências e os efeitos jurídico-tributários, organizando as 
operações fiscais dentro do ordenamento legal, buscando o menor impacto fiscal 
possível. 
Em outra obra de sua autoria, Tôrres (2001, p. 37) aduz que “planejamento 
tributário não é mais que uma técnica ‘teste’ preventivo que o operador faz do 
ordenamento, apreciando os fatos futuros à luz do ordenamento vigente, numa 
projeção do ordenamento sobre os fatos posteriores”.  
Completa esse autor que a técnica antevê as consequências jurídico-
tributárias, considerando todas as repercussões do sistema, prevendo não apenas 
as obrigações tributárias principais, como também as acessórias, penais, etc., tudo 
isso para que o contribuinte possa utilizar-se legalmente de operações menos 
onerosas possíveis a sua obrigação de tributar.  
 Seguindo o pensamento desse autor, Andrade Filho (2009), de um ponto de 
vista semântico, afirma que a expressão “planejamento tributário” é utilizada na 
prática como uma ação de organização de negócios ou projeção de situações 
futuras, de forma preventiva e debaixo de determinadas premissas técnicas.   
Já Dória apud Becho (2011, p. 166), ao reconhecer como planejamento 
tributário o ato que retarda o recolhimento do imposto, diverge do pensamento de 
Tôrres (2001) e Andrade Filho (2009), que não consideram o retardamento do 
pagamento de tributos como forma lícita de planejar: 
Evasão fiscal lato sensu pode ser entendida como “toda e qualquer ação ou 
omissão tendente a elidir, reduzir ou retardar o cumprimento de obrigação 
tributária” (DÓRIA, 1977, p. 21). Nesse conceito estão tanto atividades 
lícitas quanto ilícitas, exigindo a ressalva de ser considerado como em 
sentido lato, aberto. 
Nessa senda, seguindo o entendimento do jurista Sampaio Dória (1977), 




preventivamente, pois o retardamento do pagamento do tributo é ato posterior ao 
surgimento do fato gerador.  
Pereira (2001, p. 14) afirma que, “mesmo através de meios lícitos e antes da 
ocorrência do fato imponível, talvez os particulares não sejam completamente livres 
para moldar, construir ou preparar suas condutas a fim de obter vantagens 
tributárias”. Nesse sentido, aduz esse autor que o plano realizado após a 
insurgência do fato gerador, poderá ser desconsiderado, caso exista alguma 
irregularidade, mas, não pode ser decretado como ineficaz apenas por ter sido 
constituído após o fato imponível. Neste diapasão, completa o autor: 
No Brasil, a doutrina de direito tributário vem tendendo a reconhecer a 
licitude do planejamento tributário sempre que a norma tributária não 
preveja expressamente a tributação da forma jurídica adotada pelo 
particular. 
O raciocínio fundamental é o de que, em face dos princípios da legalidade e 
da tipicidade, o fato não previsto na norma tributária – ainda que tenha 
efeitos econômicos similares ao do fato previsto – não gera efeitos 
tributários. 
Recentemente, há opiniões no sentido de que seriam ineficazes para o fim 
de obter vantagem tributária as condutas praticadas pelo particular com 
mero propósito tributário, sem que houvesse uma razão extratributária 
(negocial, pessoal, familiar etc.) que justificasse a operação. (PEREIRA, 
2001, p. 15).  
Como visto, nota-se que existe divergência doutrinária quanto à definição de 
legalidade do planejamento tributário. Alguns doutrinadores afirmam ser necessária 
a realização de maneira preventiva do plano, antes do fato gerador do tributo, 
enquanto que outros aceitam a reorganização tributária após a incidência do tributo, 
desde que, realizada licitamente. Porém, é pacífico entre os tributaristas a 
possibilidade de um plano tributário, que vise à melhor opção fiscal ao contribuinte.     
  
2.2 Direito, dever e realização do planejamento tributário 
A escolha do melhor enquadramento fiscal é direito do contribuinte que 
poderá, através do planejamento tributário, optar pela maneira legal menos onerosa 
para a sua tributação. Conforme aduz Baleeiro apud Becho (2011, p. 172) “os 
contribuintes têm o direito de arrumar seus negócios, sua fortuna, seu gênero de 




não violem qualquer regra”. Nesta mesma esteira, Andrade filho (2009, p. 77) aduz 
que: “Ninguém pode ser censurado por pretender buscar a eficiência e, nos marcos 
da ordem jurídica, reduzir o quanto possível o montante dos encargos tributários 
incidentes sobre bens e serviços”. 
Complementa Aliomar Baleeiro apud Andrade Filho (2009, p.78) que, “em 
princípio, se não viola proibição instituída em lei, ou não comete falsidade material 
ou ideológica, o contribuinte tem livre eleição dos atos jurídicos e instrumento que, 
do ponto de vista fiscal, são mais convenientes aos seus interesses”.  
Amaro (2014, p. 255), indo ao encontro desses juristas, corrobora que o 
contribuinte tem a opção de optar pelo caminho fiscal lícito menos oneroso, pois 
“ninguém é obrigado, na condução de seus negócios, a escolher os caminhos, os 
meios, as formas ou os instrumentos que resultem em maior ônus fiscal”. Completa 
ainda que tal posicionamento já representa questão pacífica entre a doutrina 
tributarista.  
Nessa senda, conforme trecho extraído de julgado do dia 12/08/2014, do 
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, o conselheiro Pedro Anan Junior se 
manifesta da seguinte forma quanto à possibilidade do planejamento tributário: 
No que diz respeito à parte tributária, usou-se de Opção permitida pela Lei, 
materializado por escolha dentre duas ou mais OPÇÕES FISCAIS, todas 
lícitas e vigentes, calcadas em permissão expressa na Lei, sem que 
houvesse nelas quaisquer lacunas. 
Desta forma, o contribuinte não pode ser penalizado pelo fato de ter optado 
pelo caminho que oferecesse menor carga tributária, desde que a operação 
tivesse o devido propósito negocial, que é o que podemos verificar que 
houve no caso em concreto. (Recurso Voluntário, Acordão nº 2202002.732, 
2ª Câmara/2ª Turma Ordinária, Conselho Administrativo de Recursos 
Fiscais, Relator Antonio Lopo Martinez. Julgado em: 12 ago. 2014). 
O direito ao planejamento tributário está amparado, principalmente, pelos 
princípios constitucionais de livre concorrência e de livre iniciativa, sendo este 
previsto pelo artigo 170 da Constituição Federal de 88, e aquele fundamentado na 
existência do mercado (CALIENDO, 2009): 
Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e 
na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme 
os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios: 
I - soberania nacional; 




III - função social da propriedade; 
IV - livre concorrência; 
V - defesa do consumidor; 
VI - defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado 
conforme o impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus processos 
de elaboração e prestação;  
VII - redução das desigualdades regionais e sociais; 
VIII - busca do pleno emprego; 
IX - tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte constituídas 
sob as leis brasileiras e que tenham sua sede e administração no País. 
Parágrafo único. É assegurado a todos o livre exercício de qualquer 
atividade econômica, independentemente de autorização de órgãos 
públicos, salvo nos casos previstos em lei. 
Tôrres (2002, p. 30), seguindo o pensamento desses autores complementa 
dentro do nosso ordenamento jurídico, não é necessário que o contribuinte utilize a 
via negocial mais onerosa ao seu negócio. Tal afirmação está amparada pela 
Constituição Federal (artigo 5º, XXII, IV, IX, XIII, XV, XVII e XVIII; artigo 170 e seus 
incisos) que preveem o direito a auto-organização e autonomia da vontade ao 
contribuinte para o desenvolvimento de atividades econômicas, dentre essas a 
liberdade contratual.  
 Villegas, Rica e Ezcurra apud Andrade Filho (2009), definem a possibilidade 
de escolha de redução da carga tributária como “economia de opção”. Seguindo o 
entendimento desses juristas espanhóis, Andrade Filho (2009, p. 77) relaciona tal 
conceito com exemplos pertinentes no ordenamento jurídico nacional: 
(a) à possibilidade de certas empresas optarem pela tributação com base 
no lucro presumido ou com base no lucro real e (b) à possibilidade que as 
pessoas físicas têm de considerar certos rendimentos como tributados 
exclusivamente na fonte, como é o caso de alguns tipos de ganhos 
financeiros. 
Além de ser caracterizado como um direito constitucional, há vezes em que o 
planejamento fiscal se torna em dever legal, diante da exigência da eficiência 
estipulada pela norma legal. Tal dever está previsto no artigo 1.011 do Código Civil 
(CC): “O administrador da sociedade deverá ter, no exercício de suas funções, o 
cuidado e a diligência que todo homem ativo e probo costuma empregar na 
administração de seus próprios negócios.” Nesse diapasão, o artigo 153 da Lei n. 
6.404/76 traz o ensinamento de que: “O administrador da companhia deve 
empregar, no exercício de suas funções, o cuidado e diligência que todo homem 




Já no que tange à realização do planejamento tributário, Tôrres (2002, p. 29) 
aduz que trata-se de um procedimento de interpretação de normas, que preveja as 
obrigações futuras, por intermédio da criação de um modelo de ação do contribuinte, 
que vise a descoberta de formas lícitas de economia tributária (não incidência do 
tributo; isenções totais ou parciais; negócios mais favoráveis, etc.), de maneira a 
eliminar e ou reduzir a carga tributária devida.  
Nesta senda, ao realizar a elaboração do plano fiscal, primeiramente o 
profissional deverá iniciar com uma revisão tributária. De acordo com esse jurista, 
deve-se proceder a elaboração do plano da seguinte forma: 
1. fazer um levantamento histórico da empresa, identificando a origem de 
todas as transações efetuadas, e escolher a ação menos onerosa para 
os fatos futuros; 
2. verificar a ocorrência de todos os fatos geradores dos tributos pagos e 
analisar se houve cobrança indevida ou recolhimento a maior; 
3. verificar se houve ação fiscal sobre fatos geradores decaídos, pois os 
créditos constituídos após cinco anos são indevidos; 
4. analisar, anualmente, qual a melhor forma de tributação do Imposto de 
Renda e da contribuição sobre o lucro, calculando de que forma (real ou 
presumida) a empresa pagará menos tributos; 
5. levantar o montante dos tributos pagos nos últimos cinco anos, para, 
identificar se existem créditos fiscais não aproveitados pela empresa; 
6. analisar os casos de incentivos fiscais existentes, tais como isenções, 
redução de alíquotas etc.; 
7. analisar qual a melhor forma de aproveitamento dos créditos existentes 
(compensação ou restituição) (Chaves, 2010, p. 6) 
 
Tais procedimentos variam muito em cada empresa, exigindo que o 
profissional planejador analise a real situação do contribuinte e aplique a medida 
adequada. Complementa esse autor que ao realizar o trabalho, o planejador deverá 
utilizar-se de diversas ferramentas jurídicas e contábeis, sendo elas:  
1. legislação tributária (Constituição, CTN etc.); 
2. documentação contábil da empresa;  
3. livros contábeis e fiscais;  
4. guias de recolhimento e declarações de rendimentos, DACON, DCTFs e 
PERDECOMP e outras declarações que são obrigações próprias de 
cada contribuinte. (CHAVES, 2010, p. 10). 
Seguindo essa linha, Tôrres (2002) ainda classifica o planejamento tributário 
como ato pré-jurídico. Para ele, o plano fiscal poderá ser realizado por intermédio de 




I) orientações, i.e., preposições que deverão servir para iluminar o sujeito 
que tomará a decisão sobre o negócio jurídico pretendido, dando-lhe 
elementos cognitivos suficientes, como esquemas e sistematizações; II) 
recomendações, que são proposições persuasivas para acautelar o tomador 
da decisão, fornecendo-lhe dados tópicos, como êxito de operações 
semelhantes, posição da administração e da jurisprudência sobre casos 
análogos, experiências comprovadas, transformadas em regras técnicas do 
tipo “se queres x, deves z”; ou como III) exortações, que persuadem, 
apelando para valores e princípios da comunidade, como preponderância 
da liberdade negocial, autonomia privada, livre iniciativa etc. (TÔRRES, 
2002, p. 28) 
Diante do exposto, nota-se que devido à especificidade da matéria, para que 
o plano fiscal seja legal e capaz de gerar a economia fiscal desejada, é essencial 
que este seja elaborado por especialistas no assunto. Para tanto, para a devida 
análise legal do planejamento, na esfera jurídica, deve-se o trabalho ser realizado 
por advogado especializado com acompanhamento de um contador, que, na parte 
contábil, contribuirá para que a estruturação ou reorganização do negócio tribute 
corretamente.  
 
2.3 Norma geral antielisão e Propósito negocial  
A adoção de normas antielusivas permite ao Fisco desconsiderar e/ou 
requalificar negócios realizados com a prática de atos simulatórios e/ou fraudulentos 
que geraram algum prejuízo ao erário. Tais medidas se justificam em razão de que a 
norma tributária não pode ser eludida, não sendo permitido que um negócio 
aparente substitua o real. Conforme muito bem introduz Tôrres (2002), a tendência 
dos Estados é a adoção de uma postura mais rigorosa sobre a fiscalização do 
planejamento tributário ilícito, seja por normas gerais ou com normas preventivas 
específicas. 
Ainda afirma esse autor que a norma contida no parágrafo único do artigo 116 
do CTN, não deve ser considerada uma norma antielusiva: 
Diferentemente do que se passou no imaginário de muitos, essa não é 
espécie de norma antielusão. Cuida-se aqui de uma norma anti-simulação. 
Uma providência a mais para controlar os atos de fraudes, no seu contexto 
mais amplo, de natureza tipicamente ilícita. Com esse recurso, o Legislador 
brasileiro passa a regular os atos de simulação relativa (dissimulação), que 
se verifica nas situações em que o contribuinte pratica determinados atos 
fictícios para encobrir o negócio real, visando uma economia de tributos. 




que a simulação absoluta sempre foi definida como um ilícito tributário 
(TÔRRES, 2002, p. 73). 
Após a inclusão do parágrafo único do art. 116 do CTN, a chamada “norma 
antielisão”. Tal medida possibilitou a desconsideração de atos ou negócios jurídicos 
pelo Fisco, quando o planejamento estiver contaminado por alguma ilicitude. Nessa 
discussão, surge a denominada expressão “falta de propósito negocial”. 
Ocorre que, no ordenamento jurídico brasileiro não existe uma legislação 
específica sobre o propósito negocial no planejamento tributário. Para tanto, utilizam-
se as normas do Código Civil e daquelas elencadas na Constituição Federal.  
Segundo o jurista Roque (2014, texto digital), para que haja o propósito 
negocial, é necessário que o contribuinte observe os seguintes requisitos, além de 
todos esses elencados no Código Civil: 
(i) existência de propósito negocial; 
(ii) a substância sobre a forma; e  
(iii) a não existência de simulação no negócio praticado. 
Coêlho (2002) aduz que com a redação da Lei Complementar 104/01, que 
incluiu o parágrafo único do artigo 116 do Código Tributário Nacional, surgem três 
questões principais que merecem ser analisadas. 
A primeira delas, segundo esse autor seria o “princípio da capacidade 
contributiva”. Salienta que faz-se necessário saber se tal princípio trata apenas de 
um limite do poder de tributar, ou se trata de um poder-dever dado ao 
Estado/Administração para desclassificar atos e negócios jurídicos em desfavor do 
contribuinte.  
Em segundo lugar, deve-se saber “adoção do negócio jurídico indireto menos 
oneroso” é considerada lícita ou ilícita. Diferentemente dos juristas Ricardo Lobo 
Torres e Marco Aurélio Greco, que afirmam ser lícito tal planejamento, Coêlho (2002) 
segue o posicionamento do Professor Alberto Pinheiro Xavier, não concordando com 
essa adoção, por entenderem que tal medida caracteriza o abuso de direito. 
Por fim, ao analisar a teoria do abuso de direito, Pinheiro Xavier apud Coêlho 




[...] a capacidade contributiva extravasaria o TIPO LEGAL para atingir a 
situação extratípica, teoricamente praticada com abuso de direito, com a 
agravante de ser o Fisco o senhor da primeira palavra de acusação com 
espeque no ABUSO DAS FORMAS DE DIREITO PRIVADO [...].  
A caracterização do propósito negocial está interligada diretamente aos 
limites jurídicos existentes que norteiam o planejamento tributário. Para que esse 
plano tenha um propósito negocial, é necessário que sua realização seja efetuada 
por intermédio da elisão fiscal.  
Para que reste provada a prática elisiva, deve-se considerar os efeitos da 
pratica nas relações com terceiros e nas práticas internas (ANDRADE FILHO, 2009, 
p. 259).  Ao analisar as relações envolvidas com terceiros, o autor colaciona obra de 
sua própria autoria: 
Nas relações com terceiros a realização efetiva de um ato ou negócio 
jurídico fala por si. Não é crível supor que alguém, em circunstâncias 
normais, possa pretender obter alguma alteração patrimonial positiva ou 
negativa desinteressada; sem oferecer ou receber compartida pela riqueza 
que é movida. Essa convicção pode ser reforçada pelas condições do 
negócio; em princípio, se tudo foi feito a “preço justo” (fair price) nada há a 
objetar; eventuais desvios desse princípio podem ser tolerados ou não pela 
norma tributária. A norma tributária, em certas circunstâncias, pode limitar 
ou negar os efeitos de algumas reduções patrimoniais, ainda que as 
operações sejam sinceras e realizadas em condições normais;  
Segundo Di Pietro apud Andrade Filho (2009, p. 253) “[...] o conceito de 
propósito negocial é metajurídico e traz certos inconvenientes, sendo aquela uma 
das razões pelas quais certas normas gerais antielisivas não saem do papel”. 
 Sampaio Dória apud Andrade Filho (2009, p. 253) afirma que a teoria do 
bussness purpose indica que, para legitimar a elisão, em qualquer caso, “é 
necessária a existência de algum objetivo, propósito ou utilidade, de natureza 
material ou mercantil, e não puramente tributária, que induza o indivíduo à prática de 
determinados atos que resulte economia fiscal”. 
Roque (2014, texto digital) defende “que o propósito negocial não pode ser 
critério para avaliação de um planejamento tributário, pelo simples fato de não 
haver tal previsão em nossa legislação”. Se a única finalidade do planejamento 
for à redução de tributos, não teria esse plano um propósito negocial: 
O primeiro dos critérios, o propósito negocial, preconiza que: qualquer 




contrato), tendo como objetivo principal otimizar os negócios da empresa. Se 
a única finalidade for a redução da carga tributária, o planejamento é 
considerado ilegal.” 
 Complementa esse autor, que o Fisco poderá considerar o plano que vise 
somente à diminuição da carga tributária, como abuso de direito. Portanto para que 
o planejamento tributário tenha maiores possibilidades de validação, afastando a 
caracterização de eventual abuso de direito, conclui esse autor que o contribuinte 
deverá visar não apenas a redução da carga tributária, mas também a optimização 
dos negócios jurídicos da própria empresa, de acordo com o que consta em sua 
razão social. 
Conforme jurisprudência oriunda do Conselho Administrativo de Recursos 
Fiscais, é possível que o planejamento tributário, que vise a diminuição da carga 
tributária, esteja amparado por um propósito negocial, desde que, tal plano seja 
efetuado antes do surgimento do fato gerador: 
Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ Ano-calendário: 2007, 
2008 DISTRIBUIÇÃO DISFARÇADA DE LUCROS. INOCORRÊNCIA NAS 
REDUÇÕES DE CAPITAL MEDIANTE ENTREGA DE BENS OU 
DIREITOS, PELO VALOR PATRIMONIAL A PARTIR DA VIGÊNCIA DA LEI 
9.249/1995. Constitui propósito negocial legítimo o encadeamento de 
operações societárias visando a redução das incidências tributárias, desde 
que efetivamente realizadas antes da ocorrência do fato gerador, bem como 
não visem gerar economia de tributos mediante criação de despesas ou 
custos artificiais ou fictícios. A partir da vigência do art. 22 da Lei 
9.249/1995, a redução de capital mediante entrega de bens ou direitos, pelo 
valor patrimonial, não mais constituiu hipótese de distribuição disfarçada de 
lucros, por expressa determinação legal. Recurso Provido. (Recurso 
Voluntário, Acordão nº 1402001.252, 4ª Câmara/2ª Turma Ordinária, 
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, Relator Leonardo de Andrade 
Couto. Julgado em: 7 set. 2012). 
Porém, tal julgado não é unânime entre as turmas do Conselho. Há julgados 
que não consideram tal medida como propósito negocial. Segundo esses julgados, 
quando o único objetivo do plano é a redução fiscal, caracteriza-se o abuso de 
direito: 
IRPJ – ATO NEGOCIAL – ABUSO DE FORMA – A ação do contribuinte de 
procurar reduzir a carga tributária, por meio de procedimentos lícitos, 
legítimos e admitidos por lei revela o planejamento tributário. Porém, tendo 
o Fisco demonstrado à evidência o abuso de forma, bem como a ocorrência 
do fato gerador da obrigação tributária, cabível a desqualificação do negócio 
jurídico original, exclusivamente para efeitos fiscais, requalificando-o 
segundo a descrição normativo-tributária pertinente à situação que foi 
encoberta pelo desnaturamento da função objetiva do ato. MULTA 




intenção dolosa, exigida na lei para agravamento da penalidade aplicada, 
há que aflorar na instrução processual, devendo ser inconteste e 
demonstrada de forma cabal. O atendimento a todas as solicitações do 
Fisco e observância da legislação societária, com a divulgação e registro 
nos órgãos públicos competentes, inclusive com o cumprimento das 
formalidades devidas junto à Receita Federal, ensejam a intenção de obter 
economia de impostos, por meios supostamente elisivos, mas não 
evidenciam má-fé, inerente à prática de atos fraudulentos. (Recurso 
Voluntário, Acordão nº 101-95.552, 1ª Turma DRJ – Campinas/SP, Conselho 
Administrativo de Recursos Fiscais, Relator Paulo Roberto Cortez. Julgado 
em: 25 mai. 2006). 
Quando o planejamento não possuir um propósito negocial e o negócio 
jurídico ser realizado sem “sinceridade”, podemos dizer que o plano é simulado e 
não deve produzir efeitos (ANDRADE FILHO, 2009). 
 Afirma ainda que “não há propósito negocial atos ou negócios jurídicos sem 
causa sincera; a falta de lisura milita contra a seriedade do negócio ou do ato. Em 
outras palavras, o propósito negocial tem estreita conexão com a ideia de causa; 
[...]” (ANDRADE FILHO, 2009, p. 256). Para esse autor a simples falta de “causa” 
(operações que sejam formalmente documentadas, mas que não tenham causa real) 
basta para que seja caracterizada a fraude ou simulação no planejamento realizado. 
 Diante do exposto, nota-se que o Fisco vem cada vez mais estreitando a 
fiscalização sobre o planejamento tributário. A inclusão do parágrafo único do artigo 
116 do CTN, possibilitou a desconsideração dos atos jurídicos que não estejam 
caracterizados por um propósito negocial. Tal medida justifica-se pelo fato de que o 
negócio aparente (simulado), não pode vir a substituir o real. 
Nesse sentido, tem-se que o propósito negocial é elemento essencial para a 
classificação do planejamento como negócio jurídico válido. Para que esse plano 
seja caracterizado como elisivo, deverá seguir de acordo com o objetivo e o contrato 
social da empresa. Frisa-se que existe uma divergência doutrinária e jurisprudencial, 
quanto aos seus limites de elaboração. Há decisões do CARF que não permitem que 
o plano seja realizado apenas para a obtenção de uma economia de tributos, em 
razão de tratar-se de abuso de direito. Ocorre que, também existem julgados no 
sentido de que tal objetivo pode ser considerado como elisivo, desde que seja 
efetuado antes do fato gerador. Portanto, é possível, por intermédio da via recursal 
administrativa, obter decisão que considere como devido propósito negocial, o 





3 ESPÉCIES E ATOS INFRACIONAIS DO PLANEJAMENTO 
TRIBUTÁRIO 
O contribuinte poderá usar-se de várias estratégias para diminuir sua 
obrigação tributária, podendo esta ser de forma legal (elisão) ou ilegal (evasão e 
elusão). Caso os atos ou negócios do planejamento forem praticados com fraude, 
conluio, sonegação ou simulação, não serão considerados válidos pelo Fisco e 
poderão acarretar na aplicação de diversas sanções e/ou infrações fiscais ao 
contribuinte. Nesse sentido, este capítulo terá o intuito de identificar e diferenciar as 
diferentes espécies de planejamento tributário, bem como seus atos ou negócios 
ilegais. 
 
3.1 Elisão, evasão e elusão 
Para que seja analisada a validade do planejamento tributário, há de se 
verificar se os negócios jurídicos são realmente válidos e regulares. Somente após 
tal verificação, a economia de tributos poderá ser considerada como legítima ou 
ilegítima, classificando o plano como elisivo, elusivo ou evasivo. 
 Segundo Roque (2014, texto digital), atualmente, para que o plano fiscal seja 
legítimo, não basta que ele atenda apenas os requisitos contidos no Código Civil. 




Outrora, bastava que o negócio jurídico feito pelo contribuinte obedecesse 
aos requisitos de validade dos artigos 104 a 114, 166 e 167 do Código Civil. 
Contudo, atualmente três critérios são considerados chaves para se validar 
o planejamento tributário: (i) existência de propósito negocial, (ii) a 
substância sobre a forma e (iii) a não existência de simulação no negócio 
praticado. 
Nesse viés, deve-se primeiramente analisar o que vem a ser elisão fiscal, 
evasão fiscal e elusão fiscal; o lícito com o ilícito; o planejamento tributário legal com 
a fraude e/ou simulação, para, posteriormente, analisar o caso concreto. 
Amaro (2014, p. 256), afirma que “o problema está exatamente em saber em 
que circunstâncias o meio utilizado é ou não lícito, na perspectiva da lei”: 
Diversas abordagens exegéticas procuram, diante dessa questão, 
estabelecer critérios que possam, em face dos diversos caminhos que a 
prática sugere, segregar os lícitos e os ilícitos. Se a atuação do indivíduo 
percorre trilhas lícitas (no pressuposto de que, por outras sendas, seria 
tributado), diz-se que ele procedeu à evasão lícita ou elisão, ou economia 
de imposto. Ao contrário, se, na tentativa de encontrar um percurso livre de 
ônus fiscais, o indivíduo adotou um roteiro ilegal, diz-se que ele praticou 
evasão ilegal (ou evasão, tout court). 
Para distinguir as espécies do planejamento tributário, a doutrina vem 
adotando critérios temporais e de validade formal para distinguir elisão de evasão 
fiscal ou sonegação. Para que o plano seja considerado elisivo, deve ser verificado 
se o contribuinte está agindo de acordo com o direito positivo e se o planejamento 
tributário foi realizado antes do fato gerador. Assim, de acordo com essa orientação 
doutrinária, temos como planejamento tributário um negócio lícito, tanto em seu 
objeto quando ao seu meio, que vise evitar e ou diminuir a insurgência do fato 
gerador do tributo; deverá ser legítimo, devendo nesse caso ser realizado por 
intermédio de uma ação ou omissão que seja anterior ao fato que incida o tributo 
(Andrade Filho, 2009). 
 Nesta mesma esteira, Becho (2011, p. 237) traz quatro critérios para distinguir 
o plano elisivo do evasivo e do elusivo: cronológico (teste do momento da ocorrência 
do fato gerador), causal (teste da causa do negócio jurídico), econômico (teste do 
substrato econômico - sentido) e sistemático (teste da presença de manipulação 
artificiosa da estrutura negocial). 
 Quanto ao critério cronológico, analisa-se o momento em que o plano foi 




efetuados antes (elisão) ou depois (evasão) do fato gerador. Já no que diz respeito 
ao critério causal, quando trata-se de um plano com objeto ilícito, esta-se falando de 
evasão fiscal e, se a finalidade do planejamento for lícita, encontra-se no campo da 
elisão fiscal. Salienta esse autor, que a dificuldade em diferenciar a evasão da 
elisão, bem como caracterizar as práticas elusivas, acabam muitas vezes por 
dificultar a aplicação desses critérios. 
 No que tange ao critério econômico, afirma que este está interligado a 
existência de um propósito negocial no planejamento. Nesse sentido a elisão possui 
um sentido econômico enquanto que a elusão seria uma espécie de manipulação do 
verdadeiro sentido negocial do contribuinte. Por fim, o critério sistemático procura 
verificar a presença de uma manipulação artificiosa da estrutura do negócio 
entabulado. Para que o propósito seja válido deverá possuir coerência quando a sua 
forma, conteúdo e finalidade, caso contrário, a estrutura negocial terá sido realizada 
por intermédio da elusão fiscal. 
 Em trecho extraído de julgado do dia 12/08/2014, do Conselho Administrativo 
de Recursos Fiscais, o conselheiro Antonio Lopo Martinez, relator do processo em 
questão, afirma que para a análise do planejamento tributário, é necessário analisar 
se: 
1. A operação teve outros motivos que não os tributários? [...] 
2. Houve um adequado intervalo temporal entre as operações? [...] 
3. Os fatos foram considerados existentes tais como foram descritos pelo 
contribuinte? [...] 
4. Foram observadas as regras cogentes não tributárias? [...] 
5. As partes envolvidas eram independentes? [...] 
6. Existe coerência entre as operações e as atividades empresariais das 
partes envolvidas? [...]. (Recurso Voluntário, Acordão nº 2202002.732, 2ª 
Câmara/2ª Turma Ordinária, Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, 
Relator Antonio Lopo Martinez. Julgado em: 12 ago. 2014). 
Já quanto à definição dessas espécies, Oliveira (2013) afirma que a elisão 
fiscal nada mais é do que a forma lícita do planejamento tributário, no qual a pessoa, 
antes de se tornar contribuinte, por intermédio de ações ou omissões, planeja sua 
atividade, dentro dos limites legais, de modo que ela se enquadre na melhor carga 
tributária possível. 
Destaca ainda que, pela aplicação dos mesmos princípios que permeiam a 




mais poderá fugir. Portanto, conclui que para a caracterização da economia fiscal 
válida, é extremamente necessário que o plano seja realizado antes do fato gerador 
do tributo, pois “[...] toda elisão é construída antes do nascimento da obrigação 
tributária, mas nem toda evasão decorre de atos posteriores ao fato gerador” 
(OLIVEIRA, 2013, p. 472). 
 Jannaccone apud Baleeiro (1984, p. 158) conceitua elisão como o ato do 
contribuinte em melhorar o custo fiscal de produção de suas mercadorias, reduzindo 
o tributo no todo ou em parte. Nesse sentido, exemplifica: “isto é, observa que os 
produtores compram matéria-prima e vendem artigos acabados: um imposto sobre 
estes podia ter como efeito uma redução no preço da matéria-prima”. Nesse sentido, 
tem-se uma diminuição tributária do comprador para o vendedor.  
Por sua vez, Coêlho (2002, p. 16) divide a elisão fiscal em três tipos: a 
induzida pela lei, a garantida pela lei e a não proibida pela lei. Nessa mesma esteira 
exemplifica esse autor que: 
a) Induzida pela lei (investimentos na SUDAN e na Sudene ou Repetro, 
v.g); 
b) Garantida pela lei (opção pelo leasing ao invés da compra-e-venda); 
c) Não proibida pela lei, quando negócios jurídicos alternativos alcançam o 
mesmo resultado, e somente um deles é tipificado como fato gerador de 
dado imposto, inexistindo proibição à liberdade contratual dos 
particulares. Aqui os exemplos são inumeráveis, e inexiste simulação, 
pelo fato da intentio juris coincidir, às claras com a intentio facti. O intuito 
é, mesmo, economizar imposto, daí o negócio jurídico alternativo. Se, 
v.g., há um tributo sobre folhas de salários, passa-se a contratar serviços 
de terceiros, eliminando-se os contratos de trabalho. É o mesmo que 
substituí-los por robôs. 
No que tange a definição de evasão fiscal, completa esse autor que tal prática 
resta caracterizada quando o propósito negocial esteja permeado de fraude ou 
simulação, devendo, nestes casos, ser o negócio jurídico realizado desconsiderado 
pelo Fisco, a quem também incumbira o ônus da prova. 
Pereira (2001, p. 14) afirma que “o planejamento é lícito e pode legitimamente 
conduzir ao resultado de economia de tributos. A evasão, por outro lado, não é 
admissível e é normalmente punida como ato ilícito”. Nessa mesma esteira, o autor 
aponta como ponto distintivo entre ambos, a comparação do momento do 




diferentemente da evasão, cuja ideia é fugir da obrigação contributiva já devida, a 
elisão tem como objetivo a não criação da obrigação de tributar. 
 Completa esse autor, que a elisão fiscal pode ser eficaz (lícita) ou ineficaz 
(ilícita). Eficaz quando realizada por intermédio de ações e/ou omissões lícitas, 
realizadas antes do fato gerador e sem que o plano seja simulado. Ineficaz quando o 
plano seja realizado posteriormente ao surgimento do fato gerador e seus atos 
sejam, consequentemente, ilícitos. 
Já Baleeiro (1984, p. 152) ensina que para restar caracterizada a evasão 
fiscal quando o contribuinte se nega ao sacrifício fiscal. Ainda traz o jurista que essa 
evasão poderá ser lícita ou ilícita.  
Lícita quando o contribuinte a pratica sem violação da lei. O fumante que 
deixa de fumar ou passa a preferir cigarro mais barato está no seu direito. O 
opulento negociante que transforma a sua firma em sociedade anônima com 
ações ao portador e ainda se abstém de distribuir lucros, acumulando-os em 
reservas, evade-se licitamente de grande parte do imposto de renda, 
conforme a lei o tolerar. 
Mas não é lícita, por exemplo, a evasão caracterizada pela ocultação de 
títulos ao portador, na liquidação de heranças, se no país não há imposto 
sub-rogatório daquele tributo. 
 Ainda, segundo esse autor, devido as lacunas ou loopholes existentes na 
legislação tributária brasileira, a evasão, em determinadas situações, acaba por ser 
provocada pelo Fisco, como por exemplo, quando exerce o poder de polícia ou uma 
finalidade extrafiscal por intermédio do imposto. Seguindo esse pensamento, Becho 
(2011, p. 175) classifica as reações do contribuinte da seguinte forma: 
I – Evasão ilícita: sonegação fiscal; 
II – Evasão lícita: 
a) deixar de realizar o fato gerador ou realiza-lo a menor; 
b) manipulação de atos, fatos ou negócios jurídicos para economizar 
tributos. 
III – Interpretação da lei tributária: 
a) jurídica (prevalência  das formas e reconhecimento da existência de 
lacunas das leis); 
b) econômica (prevalência da substância). 
IV – Evasão lícita estimulada pelo Estado. 
[...] 
Nesse sentido, de acordo com o entendimento de Baleeiro (1984) a evasão 
ilícita, para que reste caracterizada, deve ir de encontro às penalidades da lei que 




Já Sampaio Dória apud Tôrres (2002, p. 33), divide a evasão em espécies 
omissivas (evasão imprópria e evasão por inação) e comissivas (atitude ilícita, 
fraude propriamente dita, simulação fiscal e conluio fiscal).  
Por evasão imprópria define esse autor que esta caracteriza-se pela ação do 
contribuinte em evitar a ocorrência dos atos tributáveis ou pela transferência 
econômica. Já a evasão por inação, pode ser vista tanto no modo doloso 
(sonegação, falta ou atraso de recolhimento) quanto no modo não intencional 
(desconhecimento a legislação). 
No que diz respeito às espécies comissivas da evasão, Sampaio Dória 
afirmava que seria lícita ou legítima quando realizada por intermédio da elisão fiscal 
e ilícita quando efetuada por meio de fraude (evasão de tributos devidos), simulação 
(evasão de tributos devidos por intermédio de processos aparentemente lícitos) ou 
conluio (fraude mediante o ajuste doloso entre duas ou mais pessoas).  
Tôrres (2003, p. 173) define que as três espécies de planejamento tributário 
são divididas de acordo com a atividade praticada pelo contribuinte que irá agir: 
[...] i) evitando a incidência tributária ou se sujeitando a regime mais 
favorável sem contrastar frontalmente o ordenamento, mediante legítima 
economia de tributos (elisão); ii) descumprindo a legislação diretamente 
(evasão); iii) utilizando-se de negócios aparentemente válidos, mas 
constituídos com fraude à lei civil ou simulados e que geram o mesmo efeito 
de afastar-se do campo de incidência de tributos ou coincide com hipóteses 
de incidência menos onerosas, como entendemos; ou como ocorre em 
outros ordenamentos, usando de negócios lícitos (atípicos, indiretos ou 
fiduciários), que não se constituam em simulações, com o objetivos de 
contornar a norma tributária (elusão). 
Por sua vez, Andrade Filho (2009, p. 7) entende que as expressões elusão 
tributária e elisão fiscal são sinônimas de planejamento tributário, e coloca a evasão 
fiscal como o seu oposto, definindo-a como “toda ação ou omissão dolosa tendente 
a encobrir, de forma intencional e fraudulenta, operações tributáveis”. 
 Tôrres (2003, p. 187) discorda do pensamento de Andrade Filho. Segundo 
esse autor: 
A elusão, nesses ordenamentos, corresponde ao que fica a meio caminho 
entre a legítima economia de tributos e a simulação: não seria simulação, 
porque seus atos não são encobertos, ocultos (dissimulação) ou 




(elisão, para a doutrina nacional), porque a economia se verificaria 
contornando o alcance do tipo normativo da regra de tributação, por uma 
“violação indireta” da lei tributária. 
Quanto a distinção das espécies de elisão fiscal e elusão fiscal, Tôrres (2003) 
aduz que essa caracteriza-se quando o contribuinte, ao realizar o planejamento 
tributário, impede e/ou diminui a insurgência do fato gerador, enquanto que aquela 
configura-se quando tal planejamento é efetuado após a insurgência do fato jurídico 
tributário. 
A jurisprudência do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, conforme 
trecho extraído do voto do conselheiro Fabio Brun Goldschimidt, no julgado do dia 
12/08/2014, define as espécies de planejamento tributário da seguinte forma: 
A prática do ilícito com o intuito de evitar a tributação é que se chama de 
evasão tributária. Contrapondo-se à evasão, historicamente, a doutrina 
cunhou o termo da elisão fiscal, conceituada como “os atos ou omissões 
destinados a evitar, reduzir ou retardar o envolvimento do indivíduo na 
relação tributária, mediante a utilização de meios legalmente permitidos e 
sem que haja ‘divergências abusivas entre a forma jurídica adotada e a 
realidade econômica visada pelas partes”. A elisão, portanto, é lícita, e 
mesmo quando praticada com o único fim de evitar a tributação, não poderia 
ser objeto de revisão fiscal, salvo se expressamente previsto na Lei, nas 
chamadas normas antielisivas.  
Entre esses dois polos, surgiu, à luz da doutrina estrangeira, a figura da 
elusão tributária, correspondente àqueles atos que, embora revestidos das 
legalidades formais, são praticados através de artifícios irreais, com intuito 
de contornar regras tributárias. Como referido por Heleno Taveira Tôrres, 
seria “o fenômeno pelo qual o contribuinte usa de meios dolosos para evitar 
a subsunção dos negócios praticados ao conceito normativo do fato típico e 
a respectiva imputação dos efeitos jurídicos, de constituição da obrigação 
tributária”4.. (Recurso Voluntário, Acordão nº 2202002.732, 2ª Câmara/2ª 
Turma Ordinária, Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, Relator 
Antonio Lopo Martinez. Julgado em: 12 ago. 2014). 
O conselheiro Marcelo Magalhães Peixoto, relator do julgado do dia 
03/12/2014, citando nos autos obra pretérita de sua própria autoria, classifica e 
diferencia elisão fiscal de evasão fiscal da seguinte maneira: 
Elisão Fiscal, portanto, é a redução tributária legal, lícita, pois a mesma elide 
o surgimento do fato jurídico tributário, eliminando a ocorrência do 
respectivo fato gerador; ou ainda, reduz o impacto tributário, mutilando 
parcialmente o critério quantitativo da Regra Matriz de Incidência Tributária, 
ou, posterga a ocorrência do fato jurídico tributário descrito no antecedente 
normativo para um período posterior, dando nesse último um ganho 
temporal, vale dizer, um maior prazo para efetuar o cumprimento da 
obrigação tributária. Destarte, a Elisão é o fruto obtido do Planejamento 
Tributário lícito. É o resultado da prática de atos ou negócios jurídicos, ou a 
sua não prática, com vistas a elidir, reduzir ou postergar o surgimento da 




ilícita, pois, por meio dessa, o contribuinte se evade da obrigação tributária 
já nascida, agindo de maneira oposta aos ditames de nosso ordenamento 
jurídico. Poderá ocorrer a indevida redução do ônus tributário de uma 
obrigação tributária, em relação ao seu exato montante previsto em lei. 
Portanto, a Evasão Fiscal (que sempre será ilegítima) é a fuga total ou 
parcial da obrigação tributária já existente pela anterior ocorrência do fato 
gerador previsto em lei, ou que está prestes a acontecer.(Recurso 
Voluntário, Acordão nº 2403002.856, 4ª Câmara/3ª Turma Ordinária, 
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, Relator Marcelo Magalhães 
Peixoto. Julgado em: 3dez. 2014). 
 
 Nesse mesmo julgado, conclui o relator que apenas a elisão fiscal deve ser 
considerada como forma lícita de planejamento tributário. Destaca ainda que a 
evasão fiscal é ilícita, pois, diferentemente da elisão, que visa evitar ou minorar a 
carga tributária, o objetivo da evasão seria ocultar do Fisco a ocorrência de fatos 
geradores por meio de operações fraudulentas. Para justificar seu entendimento, o 
relator do julgado em questão colaciona a obra do jurista Huck:  
A elisão, em algumas de suas formas, pode ser enquadrada como abuso de 
direito. Estruturas elisivas, nas quais o agente utilizasse de formas jurídicas 
anormais, insólitas ou inadequadas, com o fito único de escapar ao tributo, 
têm sido consideradas abusivas. O abuso na utilização da forma jurídica é 
equiparável ao que no direito anglo-americano se tem chamado de business 
purpose test, ou seja, o teste da finalidade negocial, pelo qual busca-se 
desconsiderar o negócio jurídico constituído sem qualquer objetivo senão o 
de pagar o imposto que seria devido, não fosse adotada a forma jurídica 
anormal, insólita ou inadequada. (HUCK, Hermes Marcelo. Evasão e elisão: 
rotas nacionais e internacionais – São Paulo: Saraiva, 1997. Pág. 138.) 
 Assim, é pacífico entre os estudiosos da matéria tributária, que a elisão fiscal 
é a maneira lícita e legítima de realizar o planejamento tributário. Essa espécie 
caracteriza-se pela atitude do contribuinte em evitar e/ou diminuir a carga fiscal 
devida, por intermédio da realização de negócios jurídicos amparados por um 
propósito negocial.  
 Já no que tange a evasão fiscal e elusão fiscal, nota-se que existe uma 
enorme divergência doutrinária quanto às suas conceituações. Há aqueles que 
dividem e evasão em lícita e ilícita, bem como existem doutrinadores que classificam 
essa espécie apenas como forma ilegal de planejar. Mesmo empasse se dá na 
definição da elusão tributária, a qual, segundo alguns juristas, está entre a simulação 
e a legítima economia de tributos, enquanto que outros nem a consideram como 




Por fim, ao analisar as decisões oriundas do Conselho Administrativo de 
Recursos Fiscais, cabe salientar que tal discussão importa apenas para a 
classificação do ato como elisivo, evasivo ou elusivo, pois a legitimidade do plano 
fiscal se atém a observância de seu objetivo, sendo necessário verificar se sua 
realização foi efetuada por atos e/ou negócios lícitos ou ilícitos. 
 
3.2 Sonegação, fraude e conluio 
 
Existem diversas maneiras de reduzir a carga tributária. Algumas delas 
acabam ultrapassando o limite da legalidade e passam a ser consideradas como 
infrações e/ou crimes contra a ordem tributária. Tais limites acabam sendo 
extrapolados em razão do ínsito desejo do homem em obter cada vez mais lucro.  
Neste sentido, Oliveira (2013, p. 455) ensina que o homem, diante do desejo 
de ganhar sempre mais, busca todas as maneiras possíveis de evitar o pagamento 
de tributos. Tal desejo acaba por ser transferido para a pessoa jurídica, que, da 
mesma forma, almeja cada a produção de lucro. 
Tal intuito pode acabar ultrapassando os limites da legalidade tributária, 
ocasionando o cometimento de infrações. De acordo com o pensamento positivista, 
ao falar em qualquer medida ilícita que represente a ação ou omissão de planejar, 
se esta saindo do prisma da elisão e entrando na evasão fiscal (ANDRADE FILHO, 
2009). 
As definições dos atos de sonegação, fraude e conluio estão estabelecidas 
respectivamente nos artigos 71, 72 e 73 da Lei n. 4.502/64: 
Art. 71. Sonegação é toda ação ou omissão dolosa tendente a impedir ou 
retardar, total ou parcialmente, o conhecimento por parte da autoridade 
fazendária: 
I - da ocorrência do fato gerador da obrigação tributária principal, sua 
natureza ou circunstâncias materiais; 
II - das condições pessoais de contribuinte, suscetíveis de afetar a 
obrigação tributária principal ou o crédito tributário correspondente; 
Art . 72. Fraude é toda ação ou omissão dolosa tendente a impedir ou 
retardar, total ou parcialmente, a ocorrência do fato gerador da obrigação 
tributária principal, ou a excluir ou modificar as suas características 
essenciais, de modo a reduzir o montante do imposto devido a evitar ou 




Art . 73. Conluio é o ajuste doloso entre duas ou mais pessoas naturais ou 
jurídicas, visando qualquer dos efeitos referidos nos arts. 71 e 72. 
Primeiramente, para analisar esses atos fiscais, Baleeiro apud Andrade Filho 
(2009), afirma que deve estar claro que independente da validade ou invalidade do 
fato gerador, após o seu nascimento, irá surgir a obrigação tributária, não podendo 
mais o contribuinte dela fugir. 
Andrade filho (2009) conceitua sonegação como a atitude do contribuinte em 
esconder ou subtrair da fiscalização, fatos e/ou situações que deveriam insurgir na 
obrigação de tributar, e que acabem dificultando ou impossibilitando o conhecimento 
do Fisco.   
Nessa seara, o autor aduz que poderá ser considerada a conduta como 
sonegação quando, “o sujeito passivo, por meio ardiloso, deixe de considerar certos 
fatos como passíveis de tributação e o faça com o propósito de esconder a matéria 
tributável (o ato ou fato em si) ou qualquer circunstância que o ligue ao denominado 
‘fato gerador’” (ANDRADE FILHO, 2009, p. 165). 
Por sua vez, Martins (2006, p. 248) complementa que “a sonegação diz 
respeito a fato gerador já ocorrido e não a realizar. O contribuinte oculta o fato 
gerador com o objetivo de não pagar o tributo devido.” 
Nesse diapasão, Rossi (1967, p. 29), de forma muito clara e objetiva, afirma 
que a sonegação “é não relacionar, não mencionar; é dizer que não tem, tendo; que 
não possui, possuindo”. 
Quanto à definição de fraude, introduz o conselheiro Antonio Lopo Martinez, 
que a “fraude a lei” possui acepção totalmente diversa da fraude prevista no artigo 
72 da Lei n. 4.502/64. Aduz o jurista que para sua caracterização, mister se faz a 
evidência do intuito de fraude do contribuinte, que, segundo ele, está presente 
quando: 
[...] a “fraude a lei” significa a fraude com a acepção totalmente diferente da 
fraude referida no art. 72 da Lei nº 4.502/64. A aplicação da multa de 
lançamento de ofício qualificada, decorrente do art. 44, II, da Lei n° 9.430, 
de 1996, atualmente aplicada de forma generalizada pela autoridade 
lançadora, deve obedecer toda cautela possível e ser aplicada, tão 
somente, nos casos em que ficar nitidamente caracterizado o evidente 




Primeiro Conselho de Contribuintes, bem como da Câmara Superior de 
Recursos Fiscais. Com a devida vênia dos que pensam em contrário, a 
simples omissão de rendimentos; a simples declaração inexata de receitas 
ou rendimentos; a classificação indevida de receitas/rendimentos na 
Declaração de Ajuste Anual ou a falta de inclusão de algum valor, bem ou 
direito na Declaração de Bens ou Direitos, não tem, a princípio, a 
característica essencial de evidente intuito de fraude. Quando a lei se 
reporta à evidente intuito de fraude é óbvio que a palavra intuito não está 
em lugar de pensamento, pois ninguém conseguirá penetrar no pensamento 
de seu semelhante. A palavra intuito, pelo contrário, supõe a intenção 
manifestada exteriormente, já que pelas ações se pode chegar ao 
pensamento de alguém. Há certas ações que, por si só, já denotam ter o 
seu autor pretendido proceder, desta ou daquela forma, para alcançar, tal 
ou qual, finalidade. Intuito é, pois, sinônimo de intenção, isto é, aquilo que 
se deseja, aquilo que se tem em vista ao agir. O evidente intuito de fraude 
floresce nos casos típicos de adulteração de comprovantes, adulteração de 
notas fiscais, conta bancária em nome fictício, falsidade ideológica, notas 
calçadas, notas frias, notas paralelas, etc. É de se ressaltar, que não basta 
que atividade seja ilícita para se aplicar à multa qualificada, deve haver o 
evidente intuito de fraude, já que a tributação independe da denominação 
dos rendimentos, títulos ou direitos, da localização, condição jurídica ou 
nacionalidade da fonte, da origem dos bens produtores da renda, e da 
forma de percepção das rendas ou proventos, bastando, para incidência do 
imposto, o benefício do contribuinte por qualquer forma e a qualquer título. 
No caso concreto não tenho como presumir que a conduta foi eivada de 
vício, mas tão somente de omitir do fisco com conhecimento de fato 
relevante. (Recurso Voluntário, Acordão nº 2202002.732, 2ª Turma 
Ordinária/2ª Câmara, Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, Relator 
Antonio Lopo Martinez. Julgado em: 12 ago. 2014).  
Ao analisar o julgado retro, verifica-se que para a caracterização da fraude, é 
necessário que o Fisco comprove nitidamente o intuito fraudulento do contribuinte. 
Segundo essa decisão, tal entendimento já está pacificado tanto nos Conselhos 
Administrativos, quando nos Conselhos Superiores. Nessa mesma esteira, o 
julgador define que o intuito pressupõe intenção anteriormente manifestada. Assim, 
para que a evidente intenção reste caracterizada, não basta a simples comprovação 
da prática de uma atividade ilícita. Para isso, deverá a fiscalização provar que o 
objetivo do contribuinte era nitidamente cometer a fraude fiscal.     
Martins (2006, p. 248), afirma que a fraude resta caracterizada “quando o 
contribuinte falsifica dados, ou insere elementos incorretos nos livros fiscais visando 
não pagar o tributo ou pagar valor inferior ao devido”. Nesse diapasão, Andrade 
Filho (2009, p. 174) completa que: 
A fraude à qual se refere o texto normativo é toda ação ou omissão 
praticada com ardil, astúcia, malícia ou má-fé, com a qual o sujeito passivo 
visa a impedir a ocorrência do fato gerador da obrigação tributária ou que 
implique a modificação de algum dos outros aspectos (quantitativo, pessoal, 




alterar propositalmente a verdade; é apresentar algo que não existe 
concreta e juridicamente. 
Nota-se que, segundo o dispositivo legal, assim como na sonegação e 
conluio, a presença do dolo é característica essencial da fraude tributária. Greco 
apud Andrade Filho (2009, p. 175) ensina que não se pode associar fraude com o 
ato que vise a “não realizar o fato gerador”. Segundo ele, a ação fraudulenta 
caracteriza-se pelo impedimento ou retardamento da ocorrência do fato gerador.  
Nesse sentido, Pereira (2001, p. 17), genericamente, aduz que “a fraude à lei 
consiste na violação indireta ou do ‘espírito’ da lei, evitando-se, por um caminho 
indireto, a aplicação de uma norma jurídica que crie uma conduta obrigatória ou uma 
conduta proibida”.  
Outrossim, o autor afirma ser impossível a recorrência da Administração à 
teoria da fraude a lei, em razão de a norma tributária brasileira não prever condutas 
proibidas nem obrigatórias. Nessa esteira, exemplifica que: 
Se a norma contiver conceito funcional, a conduta elisiva nunca significará 
fraude, mas haverá a sua subsunção ao conceito normativo (e, portanto, a 
incidência da norma). Se a norma contiver conceito estrutural, simplesmente 
a conduta elisiva (ou seja, o caminho indireto para se atingir um resultado 
econômico análogo) não poderá, nem mesmo em tese, ser considerada 
como subsumida ao conceito normativo. Não será possível falar em fraude 
porque nem indiretamente haveria violação da norma. (PEREIRA, 2001, p. 
17). 
Quanto ao caráter jurídico da fraudem legis, Moreira Alves apud Andrade 
Filho (2009) define que a fraude à lei é dividida em direta e indireta; sendo essa in 
fraudem legis e aquela contra legem. 
Porém, não são todos os doutrinadores que concordam com o pensamento 
desse jurista. Pontes de Miranda apud Andrade Filho (2009, p. 177), diz que “desde 
que, por algum meio, se obtém o que a lei veda, ou se afasta do que a lei impõe, há 
frau legis. Havendo fraude à lei, a sanção, que a lei estabeleceu, apanha qualquer 
infração direta ou indireta”. 
Neste sentido, conforme julgado do dia 27/03/2014, oriundo do Conselho 




que o contribuinte, por intermédio de uma ação ou omissão, simulação ou ocultação, 
tenha a intenção de lesar a fazenda pública: 
[...] 
A fraude se caracteriza por uma ação ou omissão, de uma simulação ou 
ocultação, e pressupõe, sempre, a intenção de causar dano à fazenda 
pública, num propósito de liberado de se subtrair no todo ou em parte a uma 
obrigação tributária. Assim, ainda que o conceito de fraude seja amplo, deve 
sempre estar caracterizada a presença do dolo, um comportamento 
intencional, específico, de causar dano à fazenda pública, onde, utilizando-
se de subterfúgios, escamoteia na ocorrência do fato gerador ou retardam o 
seu conhecimento por parte da autoridade fazendária. (Recurso Especial, 
Acordão nº 9202003.128, 2ª Turma, Conselho Administrativo de Recursos 
Fiscais, Relator Manoel Coelho Arruda Júnior. Julgado em: 27 mar. 2014). 
Já no que tange ao conluio, existe um apaziguamento entre os doutrinadores 
quanto a sua definição. Conforme Sousa (1976, p. 198), o conluio seria basicamente 
uma espécie de “co-autoria ou cumplicidade”, na prática dos atos de sonegação e/ou 
fraude. 
De acordo com o que está estabelecido no artigo 73 da Lei n. 4.502/64, é 
necessário que os contribuintes, ao tentarem sonegar o tributo ou fraudar a lei 
tributária, ajam dolosamente. Nesse sentido, Andrade Filho (2009, p. 173) afirma 
que: 
Para a caracterização do conluio é necessária a demonstração de 
existência de fraude ou sonegação, o que remete para a exigência, em 
qualquer caso, do dolo. Com efeito, nesse caso é também requerida a figura 
do dolo que consiste na existência do ajusta e da colaboração entre 
pessoas na produção da ação ou omissão típica e antijurídica: a simples 
existência de um eventual ajuste entre pessoas não é suficiente para 
aplicação dessa figura jurídica; para que ela esteja presente e produzindo 
os efeitos que lhes são próprios, é necessário que o ajuste seja um meio de 
perpretação da sonegação ou da fraude. 
De maneira simplificada, Martins (2006, p. 248) explica que “no conluio, há a 
vontade de duas ou mais pessoas de não indicar, por exemplo, renda em um 
negócio jurídico, para não haver a respectiva tributação”. 
 Diante do exposto, nota-se que a conduta dolosa é essencial para a 
caracterização dessas infrações. Portanto, mister se faz a comprovação pelo Fisco 




 Quanto à definição da sonegação fiscal, não existe grande divergência 
doutrinária, pois esse tipo legal exige claramente a presença da intenção do 
contribuinte em não pagar o tributo devido. 
No que tange à caracterização da fraude fiscal, existe uma divergência 
doutrinária que merece ser destacada. Há aqueles que afirmam que basta a 
realização de algo vedado pela lei, para que o Fisco autue o contribuinte, enquanto 
que outros acreditam que essa simples atitude não caracteriza a evidente conduta 
dolosa, pois tal medida não comprova a intenção lesiva do sujeito. 
 Por fim, quando a definição de conluio, para que seja caracterizada essa 
infração tributária, também não existe grande empasse doutrinário. Para isso, basta 
que exista uma espécie de coautoria ou cumplicidade na prática da sonegação e/ou 
fraude.   
  
3.3 Simulação e Dissimulação 
Em algumas situações a simulação costuma ser confundida com a elisão 
fiscal. Isso ocorre em razão de que o ato simulado, oculta ou mascara a realidade 
dos atos realizados, de uma maneira não óbvia que dificulta a sua comprovação.  
 A simulação, segundo a doutrina tradicionalista, caracteriza-se quando o 
contribuinte oculta ou mascara seu negócio jurídico. Seu significado pode ser 
encontrado em vários dicionários nas expressões: fingir, negar a verdade, fazer 
parecer irreal, etc. (TÔRRES, 2003, p. 281). 
Seguindo esse pensamento, Godoi e Ferraz (2012, p. 363), afirmam que, na 
prática, existe uma grande dificuldade para que reste comprovada a simulação no 
planejamento tributário, tendo em vista que os atos questionados pela fiscalização 
junto aos Conselhos de Contribuintes e Judiciário, tratam de atos e negócios 
realizados cujos atos simulados não são nem um pouco óbvios. Nesse sentido, 
devido as inúmeras possibilidades de se enxergar o caráter de um negócio jurídico, 




No ordenamento jurídico pátrio, o conceito de simulação advém do Direito 
Civil, mais especificamente no artigo 167, § 1º, do Código Civil: 
Art. 167. É nulo o negócio jurídico simulado, mas subsistirá o que se 
dissimulou, se válido for na substância e na forma. 
§ 1o Haverá simulação nos negócios jurídicos quando: 
I - aparentarem conferir ou transmitir direitos a pessoas diversas daquelas 
às quais realmente se conferem, ou transmitem; 
II - contiverem declaração, confissão, condição ou cláusula não verdadeira; 
III - os instrumentos particulares forem antedatados, ou pós-datados.  
Segundo Nunes apud Andrade Filho (2009), a doutrina divide simulação em 
relativa e absoluta, sendo essa caracterizada quando da inexistência do ato e aquela 
pela inverdade do conteúdo do ato praticado. Portanto, restará caracterizada a 
dissimulação do ato quando alguém, artificiosamente, disfarça a vontade real do 
negócio praticado, ocultando a verdade e dando outra aparência ao ato ou fato, a fim 
de que tal situação não enseje na obrigação de tributar, ou a diminua.  
Por sua vez, Godoi e Ferraz (2012, p. 376) conceituam simulação trazendo os 
conceitos da doutrina tradicional e casualista. Essa, de uma visão global, leva em 
conta os fatores fáticos, econômicos e operacionais do negócio realizado pelo 
contribuinte, enquanto que aquela considera tais situações irrelevantes para a 
caracterização do planejamento simulado. Segundo os tradicionalistas, para que o 
ato simulado seja comprovado, deverá ser praticado com o intuito de enganar, iludir, 
dificultar, etc. Nas palavras dos autores: 
[...] há clara preponderância do conceito amplo e casualista de simulação. 
Segundo esse conceito, os atos e os negócios jurídicos concatenados 
artificiosamente pelo contribuinte devem ser vistos num amplo contexto 
global, levando-se em conta aspectos fáticos, econômicos e operacionais 
que a doutrina tradicional da simulação considera irrelevantes. Enquanto a 
doutrina tradicional da simulação, com sua visão voluntarista do negócio 
jurídico, considera que somente são simulados e passíveis de 
desconsideração pelo fisco os atos e os negócios jurídicos praticados pelas 
partes com a intenção de enganar, ocultar, iludir, dificultar ou até mesmo 
tornar impossível a atuação fiscal (escrituras lavradas por valor abaixo do 
real, contratos que preveem a realização de serviços fictícios etc.), a postura 
até aqui preponderante na jurisprudência examina a causa concreta dos 
negócios (comparando-a com a causa típica ou a finalidade prática para a 
qual os negócios jurídicos foram engendrados pelo ordenamento jurídico), 
avaliando as operações no seu todo com o objetivo de medir quão 
artificiosos – e faltos de substância jurídica efetiva – podem ter sido os atos 
e os negócios jurídicos praticados pelas partes 
Dentro da simulação relativa existe o negócio jurídico real e o encoberto 




valer perante os terceiros. (PIEDADE MIRANDA apud ANDRADE FILHO, 2009, p. 
171). 
Tôrres (2003) afirma que o conceito de “pacto simulatório” é fundamental para 
que o ato simulado seja identificado, pois é através dele que a simulação se inicia. 
Complementa que para sua caracterização o pacto deverá ser configurado “i) como 
negócio modificativo do negócio simulado, ii) como negócio declarativo ou de 
acertamento da simulação e iii) como ato não negocial.”. 
Por sua vez, Andrade Filho (2009) afirma que o negócio estabulado deverá 
ser precedido de um pacto simulatório que contenha uma declaração das partes em 
querer algo diferente do que esteja presente no negócio simulado. Quando 
comprovado esse acordo, deverá o Fisco desconsiderá-lo. Ainda, segundo esse 
autor, a prova da simulação é elemento suficiente para a descaracterização do 
negócio simulado.  
Sendo assim, o acordo simulatório é aquele em que exista uma divergência 
entre o real e o aparente; é aquele em que o não existe propósito negocial; é aquele 
que não constitui negócio jurídico; é aquele que não produz efeito. Portanto, nesses 
casos temos dois negócios sendo indiretamente realizados: a) aquele que quer se 
fazer parecer ser (simulado) b) e aquele que realmente é (dissimulado). 
A simulação, de acordo com o entendimento de Miranda apud Godoi e Ferraz 
(2012, p. 366), “passa a ser vista como um meio de que o particular lança mão, quer 
para contornar os limites postos pelo direito objetivo a essa iniciativa, quer pela 
insuficiência dos meios legalmente reconhecidos e postos à disposição dos 
particulares para a regência dos próprios interesses”.  
Baleeiro (1984, p. 189), exemplificando a conduta fraudulenta, traz a ideia de 
que: 
Se por exemplo, o contribuinte pode escolher a forma jurídica de um ato 
econômico no apetite de escapar ao imposto estabelecido sobre o ato 
jurídico classicamente mais indicado (por exemplo, o mandato em causa 
própria em lugar da escritura de compra e venda na alienação de imóveis, 
uma declaração ambígua em lugar da quitação expressa nos pagamentos 
etc.), o interprete ou aplicador da lei fiscal deverá perquirir o real conteúdo 
econômico que se esconde sob os matizes do disfarce. Aí haveria, talvez, 




qual o prejudicado faz prevalecer, para resguardar o interesse legítimo do 
Tesouro, o verdadeiro objetivo dos contratantes sem o mínimo apreço às 
categorias formais do direito privado.  
 Por sua vez, Ferrara e Monteiro apud Godoi e Ferraz (2012, p. 364) trazem 
três requisitos essenciais para a caracterização da simulação, sendo eles “uma 
declaração: (a) enganosa, ou seja, deliberadamente desconforme com a intenção 
das partes, (b) concertada com a outra parte para (c) enganar ou iludir terceiros”. 
De acordo com Godoi e Ferraz (2012, p. 366), para que haja a simulação no 
planejamento realizado é que necessário que “as partes, combinadas entre si, 
estabeleçam um regramento de interesses diverso daquele que pretendem observar 
nas suas relações, procurando atingir um objetivo divergente da causa típica do 
negócio escolhido”.  
 Por fim, conforme introduz Côelho (2002), quando provada a simulação (fingir 
fato jurídico inexistente) estamos falando de ato dissimulado, ou seja, ato que 
esconde fato jurídico existente. Diante disso, conclui que nesses casos, deve ser 
aplicado o disposto no parágrafo único do artigo 116 do Código Tributário Nacional, 
pois esse texto legal trata dos casos de negócios jurídicos dissimulados 
normalmente tributáveis. Ainda afirma que não é possível dar a esses casos 
interpretação lata, a menos que queiramos viver sob uma tirania fiscal sob o arbítrio 
da administração pública.  
 Assim, têm-se por simulação o ato tendencioso a criar negócio falso, com a 
finalidade de enganar terceiros (Fisco). Nesse sentido, o contribuinte, através desse 
ato, esconde o negócio real (ato dissimulado). Vale destacar que, para a 
demonstração da simulação, deverá ser comprovado pela fiscalização a existência 
de um pacto simulatório, o qual é requisito essencial para a caracterização do 





4 CARACTERIZAÇÃO DO DOLO E A APLICAÇÃO DAS 
MULTAS ISOLADA, QUALIFICADA E AGRAVADA NO 
PLANEJAMENTO TRIBUTÁRIO 
 O planejamento tributário está devidamente amparado e é permitido pela 
legislação brasileira. O contribuinte tem o direito, e algumas vezes, o dever de 
realizar o seu plano de economia tributária. Ocorre que, são muitas as divergências 
na doutrina nacional no que tange à definição de um planejamento tributário legal. 
Outrossim, conforme mencionado no capítulo anterior, os atos de sonegação, fraude 
e conluio são considerados como ilícitos e ocasionam na aplicação de multas 
tributárias que, como será tratado nesse capítulo, podem chegar em proporções 
elevadíssimas. 
A Lei n. 4.502/64 trouxe em seu artigo 67, a competência para que a 
autoridade julgadora aplique sanções a quem cometer infrações fiscais. Dessa 
forma, o artigo 68, possibilitou a aplicação de multas juntamente com situações que 
as agravem e/ou as qualifiquem: 
Art. 67. Compete à autoridade julgadora, atendendo aos antecedentes do 
infrator, aos motivos determinantes da infração e à gravidade de suas 
conseqüências efetivas ou potenciais; 
I - determinar a pena ou as penas aplicáveis ao infrator; 
II - fixar, dentro dos limites legais, a quantidade da pena aplicável.  
Art. 68. A autoridade fixará a pena de multa partindo da pena básica 
estabelecida para a infração, como se atenuantes houvesse, só a 
majorando em razão das circunstâncias agravantes ou qualificativas 
provadas no processo. (Redação dada pelo Decreto-Lei nº 34, de 1966) 
§ 1º São circunstâncias agravantes: (Redação dada pelo Decreto-Lei nº 34, 
de 1966) 




II - o fato de o impôsto, não lançado ou lançado a menos, referir-se a 
produto cuja tributação e classificação fiscal já tenham sido objeto de 
decisão passada em julgado, proferida em consulta formulada pelo infrator; 
(Redação dada pelo Decreto-Lei nº 34, de 1966) 
III - a inobservância de instruções dos agentes fiscalizadores sôbre a 
obrigação violada, anotada nos livros e documentos fiscais do sujeito 
passivo; (Redação dada pelo Decreto-Lei nº 34, de 1966) 
IV - qualquer circunstância que demonstre a existência de artifício doloso na 
prática da infração, ou que importe em agravar as suas conseqüências ou 
em retardar o seu conhecimento pela autoridade fazendária. (Redação dada 
pelo Decreto-Lei nº 34, de 1966) 
§ 2º São circunstâncias qualificativas a sonegação, a fraude e o conluio. 
(Redação dada pelo Decreto-Lei nº 34, de 1966) 
 Diante da dificuldade para caracterização da legalidade do planejamento 
tributário existente em nosso ordenamento jurídico, além da alta proporção das 
multas tributárias previstas no artigo 44 da Lei 9.430/96, o objetivo do próximo 
subcapítulo será o exame da caracterização do dolo e a aplicação das multas 
isolada, qualificada e agravada no âmbito do planejamento tributário. 
 
3.1 Caracterização do dolo no planejamento tributário 
Tendo em vista que o Código Tributário Nacional (CTN) não trouxe o conceito 
jurídico de dolo, “o seu sentido deve ser encontrado em outros preceitos normativos” 
(ANDRADE FILHO, 2009, p. 167). 
Serpa Lopes apud Andrade Filho (2009) caracteriza dolo como uma ação ou 
omissão ardilosa que prejudique o próximo. O autor também afirma não haver 
distinção entre o caráter do dolo penal e civil, pois ambos possuem a mesma 
finalidade.  
Porém, apesar do artigo 136 do Código Tributário Nacional estabelecer que 
as infrações tributárias, via de regra, restam configuradas independentemente de 
caracterizado o dolo, é facultado a lei definir se a sua caracterização é necessária ou 
não: 
Art. 136. Salvo disposição de lei em contrário, a responsabilidade por 
infrações da legislação tributária independe da intenção do agente ou do 




Conforme estritamente estipulado nos artigos 71, 72 e 73, todos da Lei n. 
4.502/64, para a caracterização das infrações de sonegação, conluio e fraude, a 
presença do ato doloso é requisito essencial para a configuração da infração.  
A jurisprudência do CARF aduz que o dolo é elemento específico para 
caracterização da sonegação, fraude ou conluio e deve estar devidamente 
comprovado no planejamento para que ocorra a aplicação da multa qualificada: 
[...] o dolo é elemento específico da sonegação, da fraude e do conluio, que 
a diferenciada declaração inexata ou da falta ou pagamento a menor do 
tributo ou da omissão de rendimentos na declaração de ajuste anual, seja 
ela pelos mais variados motivos que se possa alegar. Dessa forma, o intuito 
doloso deve estar plenamente demonstrado (nota fiscal fria, calçada, 
declaração do beneficiário do pagamento de que não prestou os serviços 
etc), sob pena de não restarem evidenciados os ardis característicos da 
fraude, elementos indispensáveis para ensejar o lançamento da multa 
qualificada. O intuito do contribuinte de fraudar não pode ser presumido: 
Compete ao fisco exibir os fundamentos concretos que revelem a presença 
da conduta dolosa. Se, por um lado, cabe ao contribuinte comprovar as 
despesas deduzidas dos rendimentos tributáveis declarados, sob pena de 
serem glosados, como ocorreu no lançamento em comento, de outra banda, 
compete à fiscalização apresentar os elementos de prova que demonstrem 
a intenção do contribuinte de fraudar o fisco. A multa qualificada não é 
aplicada somente quando existem nos autos documentos com fraudes 
materiais, como contratos e recibos falsos, notas frias etc. Decorre também 
da análise da conduta ou dos procedimentos adotados pelo contribuinte que 
emergem do processo. (Recurso Especial, Acordão nº 9202003.128, 2ª 
Turma, Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, Relator Manoel 
Coelho Arruda Júnior. Julgado em: 27 mar. 2014). 
Andrade Filho (2009, p. 165) relaciona perfeitamente o ato de economia fiscal 
com o dolo tributário. Para ela, tal intuito resta caracterizado quando o contribuinte 
procura evadir-se do tributo devido. Caso o sujeito utiliza-se de práticas elisivas, não 
há como caracterizar a conduta dolosa no planejamento realizado: 
A elisão fiscal, ao contrário da evasão, não se compadece com a fraude, 
com a simulação ou com qualquer outra figura representativa de ação ou 
omissão ilícita, de acordo com a ordem jurídica positiva. Assim, se o sujeito 
passivo realiza – concretamente – o chamado ‘fato gerador’ e adota 
qualquer espécie de fraude ou simulação para evadir-se dos efeitos de 
qualquer norma tributária impositiva comete duas espécies de infração: à 
norma tributária (sanção tributária) e à norma de direito penal comum, que 
define as condições de surgimento e de aplicação de penalidades quando 
há ‘crime contra a ordem tributária’. 
 De acordo com o advogado e membro titular do Conselho Administrativo de 
Recursos Fiscais, Pandolfo (2014, texto digital), para restar definido o ato doloso no 




- O contribuinte fez as operações às claras?; 
- O contribuinte apresentou os documentos necessários à Fiscalização; 
- À época do planejamento, existia consciência de que ele era ilegítimo?; 
- A estrutura utilizada foi criada ou era pré-existente. 
Emilio Betti apud Andrade Filho (2009, p. 167) introduz que o conceito de dolo 
presente na Lei n. 4.502/64, não tem “matiz volitiva que o verbo ‘querer’ pressupõe”. 
Nesse sentido conclui que essa vontade dolosa pertence, de forma geral, somente 
“ao foro íntimo da consciência individual”, porém, quando por declarações ou por 
comportamentos passam a ser socialmente conhecidos, tornam-se fatos sociais 
suscetíveis de “interpretação e valoração”.  
Nesse mesmo sentido, colaciona-se os julgados oriundos do Conselho 
Administrativo de Recursos fiscais, que atualmente estão adotando o entendimento 
de que para a aplicação das multas previstas no artigo 44 da Lei n. 9.430/96, a 
presença do dolo deverá ser inconteste e devidamente comprovada pelo Fisco.  
MULTA QUALIFICADA EVIDENTE INTUITO DE FRAUDE – A evidência da 
intenção dolosa, exigida na lei para agravamento da penalidade aplicada, 
há que aflorar na instrução processual, devendo ser inconteste e 
demonstrada de forma cabal. O atendimento a todas as solicitações do 
Fisco e observância da legislação societária, com a divulgação e registro 
nos órgãos públicos competentes, inclusive com o cumprimento das 
formalidades devidas junto à Receita Federal, ensejam a intenção de obter 
economia de impostos, por meios supostamente elisivos, mas não 
evidenciam má-fé, inerente à prática de atos. (ACÓRDÃO 10195552) 
(Recurso Voluntário, Acordão nº 2202002.732, 2ª Turma Ordinária/2ª 
Câmara, Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, Relator Antonio 
Lopo Martinez. Julgado em: 12 ago. 2014).  
 Outrossim, o CARF vem afastando a qualificação e ou agravação da multas, 
nos casos em que o contribuinte vier a agir por intermédio de erro de proibição, 
situação em que o sujeito passivo acredita estar agindo de acordo com a norma 
legal.  
[...] 
PLANEJAMENTO TRIBUTÁRIO. MULTA. No planejamento tributário, 
quando identificada a convicção do contribuinte de estar agindo segundo o 
permissivo legal, sem ocultação da prática e da intenção final dos seus 
negócios, não há como ser reconhecido o dolo necessário à qualificação da 
multa, elemento este constante do caput dos arts. 71 a 73 da Lei n° 
4.502/64. (Recurso Voluntário, Acordão nº 140100.155, 1ª Turma/4ª 
Câmara, Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, Relator Antonio 
Bezerra Neto. Julgado em: 28 jan. 2010). 
 
 Diante do exposto, é nítido que a presença do intuito doloso do contribuinte é 




ilegal no ordenamento jurídico. Nessa senda, ao analisar as decisões junto ao 
CARF, nota-se que os julgadores estão sendo criteriosos para caracterizarem o dolo 
nessas situações. Frisa-se que, a análise fática da conduta do contribuinte vem 
sendo reconhecida como elemento essencial nesses julgados, os quais, de uma 
maneira geral, não consideram como intuito fraudulento, as ações que forem 
realizadas sem a intenção de lesar o Fisco.   
 
3.2 Multa isolada 
 
 A multa isolada está prevista em nosso ordenamento jurídico no inciso II do 
artigo 44 da Lei 9.430/96. Ele prevê no lançamento de ofício, multa isolada de 50% 
sobre o valor do tributo mensal devido e não pago pelo contribuinte, que poderá ser 
pessoa física ou jurídica. 
Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes 
multas:  
[...] 
II - de 50% (cinqüenta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do 
pagamento mensal:  
a) na forma do art. 8º da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que 
deixar de ser efetuado, ainda que não tenha sido apurado imposto a pagar 
na declaração de ajuste, no caso de pessoa física;  
b) na forma do art. 2º desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha 
sido apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a contribuição 
social sobre o lucro líquido, no ano-calendário correspondente, no caso de 
pessoa jurídica.  
[...] 
 Para a aplicação da multa isolada, o legislador não exigiu a presença do dolo 
para que o Fisco impute a penalidade. Ao analisar esse texto legal, precipitadamente 
conclui-se que deve ser aplicada tal sanção sempre que não houver o recolhimento 
do tributo por parte do contribuinte, independentemente se tal prática teve como 
intuito fraudar ou não o ente Fiscal. 
Porém, devido ao grande embate já travado em nossos tribunais 
administrativos, algumas situações que norteiam a aplicabilidade ou não da multa 
isolada foram sumuladas pelo Conselho Administrativo de Recursos Fiscais: 
Súmula CARF nº 31: Descabe a cobrança de multa de ofício isolada exigida 
sobre os valores de tributos recolhidos extemporaneamente, sem o 




Súmula CARF nº 74: Aplica-se retroativamente o art. 14 da Lei no 11.488, 
de 2007, que revogou a multa de oficio isolada por falta de acréscimo da 
multa de mora ao pagamento de tributo em atraso, antes prevista no art. 44, 
§ 1o, II, da Lei no 9.430/96. 
Súmula CARF nº 93: A falta de transcrição dos balanços ou balancetes de 
suspensão ou redução no Livro Diário não justifica a cobrança da multa 
isolada prevista no art. 44 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, 
quando o sujeito passivo apresenta escrituração contábil e fiscal suficiente 
para comprovar a suspensão ou redução da estimativa. 
Súmula CARF nº 104: Lançamento de multa isolada por falta ou 
insuficiência de recolhimento de estimativa de IRPJ ou de CSLL submete-se 
ao prazo decadencial previsto no art. 173, inciso I, do CTN. 
 Não obstante a tamanha desproporcionalidade dessa multa, é comum que o 
Fisco acabe por lavrar dois autos de infração sobre a mesma base de cálculo: um 
para exigir o pagamento da multa isolada (50%), e outro para o pagamento da multa 
de ofício (75%). 
Nesse sentido, existe grande discussão junto às Turmas do Conselho 
Administrativo de Recursos Fiscais quanto à aplicabilidade da multa isolada 
juntamente com a multa de ofício. Os contribuintes, em razão de serem penalizados 
duas vezes por uma mesma infração, justificam que tal penalização não respeita o 
princípio da vedação do bis in idem, o qual prevê a impossibilidade de mais de uma 
punição decorrente de um mesmo fato.  
 Por sua vez, o Fisco, sob o argumento de que tratam-se de penalidades 
ocorridas por ilícitos distintos, afirma ser correta a aplicação em concomitância 
dessas sanções, por estarem devidamente previstas na legislação tributária 
nacional, salientando que sua autuação se dá em razão de fatos geradores diversos. 
 O Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, enquanto julgador, ainda não 
uniformizou seu posicionamento quanto à aplicação em duplicidade dessas multas. 
Existem posicionamentos favoráveis ao contribuinte, que impossibilitam que o Fisco 
aplique essas multas em conjunto, justamente em razão de não observarem o 
princípio da vedação do bis in idem: 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL Ano-calendário: 2009, 
2010 ESTIMATIVAS NÃO RECOLHIDAS. APLICAÇÃO SIMULTÂNEA DE 
MULTA DE OFÍCIO E MULTA ISOLADA. CANCELAMENTO DA MULTA 
ISOLADA EM FACE DE INDEVIDO BIS IN IDEM.. Não se admite a 
imposição simultânea da multa de ofício e da multa isolada, sob pena de 




001.192, Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, Relator Francisco 
Alexandre dos Santos Linhares. Julgado em: 28 ago. 2014). 
MULTA ISOLADA POR FALTA/INSUFICIÊNCIA DE RECOLHIMENTOS DE 
ESTIMATIVAS DE IRPJ E CSLL. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO 
APÓS O ENCERRAMENTO DO EXERCÍCIO E CONCOMITANTEMENTE À 
MULTA DE OFÍCIO. Conforme entendimento consolidado neste Conselho 
(v.g. acórdão CSRF/9101001.854, de 29/01/2014), os recolhimentos por 
estimativa têm natureza de antecipação do IRPJ e da CSLL, cujo fato 
gerador ocorre no final do exercício, de modo que o dever de antecipar 
desaparece após o encerramento do exercício, impossibilitando a aplicação 
da multa isolada. Além disso, houve bis in idem no caso dos autos, o que 
não pode ser admitido, pois, em decorrência de uma mesma conduta 
(aproveitamento supostamente indevido da despesa correspondente à 
amortização do ágio), a Fiscalização apurou (i) valores a pagar a título de 
estimativas mensais, sobre os quais exigiu a multa isolada e (ii) valores a 
pagar a título de IRPJ e CSLL devidos no ajuste anual, sobre os quais 
aplicou a multa de ofício. (Recurso Voluntário, Acórdão nº 1103-001.102, 
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, Relator Eduardo Martins 
Neiva Monteiro. Julgado em: 27 ago. 2014).  
 Há também julgados que não autorizam essa dupla punição, pois tal medida 
confronta o critério da consunção (ato-fim absorve o ato-meio): 
[...]  
APLICAÇÃO CONCOMITANTE DE MULTA DE OFÍCIO E MULTA 
ISOLADA NA ESTIMATIVA. Incabível a aplicação concomitante de multa 
isolada por falta de recolhimento de estimativas no curso do período de 
apuração e de ofício pela falta de pagamento de tributo apurado no balanço. 
A infração relativa ao não recolhimento da estimativa mensal caracteriza 
etapa preparatória do ato de reduzir o imposto no final do ano. Pelo critério 
da consunção, a primeira conduta é meio de execução da segunda. O bem 
jurídico mais importante é sem dúvida a efetivação da arrecadação 
tributária, atendida pelo recolhimento do tributo apurado ao fim do ano 
calendário, e o bem jurídico de relevância secundária é a antecipação do 
fluxo de caixa do governo, representada pelo dever de antecipar essa 
mesma arrecadação.  
[...]  
(Recurso Voluntário, Acórdão nº 1103-000.834, Conselho Administrativo de 
Recursos Fiscais, Relator Eduardo Martins Neiva Monteiro. Julgado em: 9 
abril 2014).  
Nesse sentido, o conselheiro Nelson Mallmann, em julgado do dia 27 de julho 
de 2006, ensina em seu voto que não se pode exigir em concomitância a multa de 
ofício e da multa isolada. Segundo esse jurista, quando aplicada a multa de ofício 
somente será possível cobrar juntamente com essa multa o tributo devido. Já 
quando exigida a multa isolada, caberá apenas a cobrança de juros de mora entre o 
vencimento do imposto até a data prevista para a entrega da declaração de ajuste 
anual, sem ser exigido o tributo, cujo pagamento fora efetuado a destempo:  
É cristalino o texto legal quando se refere às normas de constituição de 




texto legal conclui-se que não existe a possibilidade de cobrança 
concomitante de multa de lançamento de ofício juntamente com o tributo 
(normal) e multa de lançamento de oficio isolada sem tributo, ou seja, se o 
lançamento do tributo é de oficio deve ser cobrada a multa de lançamento 
de ofício juntamente com o tributo (muita de ofício normal), não havendo 
neste caso espaço legal para se incluir a cobrança da multa de lançamento 
de ofício isolada. Por outro lado, quando o lançamento de exigência 
tributária for aplicação de multa isolada, só há espaço legal para aquelas 
infrações que não foram levantadas de ofício, a exemplo da apresentação 
espontânea da declaração de ajuste anual com previsão de pagamento de 
imposto mensal (carnê-leão) sem o devido recolhimento, caso típico da 
aplicação de multa de lançamento de oficio isolada sem a cobrança de 
tributo, cabendo neste além da multa isolada a cobrança de juros de mora 
de forma isolada, entre o vencimento do imposto até a data prevista para a 
entrega da declaração de ajuste anual, já que após esta data o imposto não 
recolhido está condensado na declaração de ajuste anual. (Recurso 
Voluntário, Acórdão nº 104-21.762, 3ª Turma DRJ, Relator Nelson 
Mallmann, Julgado em 27 jul. 2006). 
Porém, há casos em que o julgador entende ser possível essa aplicação por 
tratar-se de hipóteses distintas de incidência tributária, descaracterizando-se, assim, 
a alegação do afrontamento ao princípio da vedação do bis in idem como no caso 
abaixo, o qual concluiu que tratam-se de dois fatos geradores distintos, um para o 
lançamento da multa isolada e outro para a multa de ofício, razão pela qual não se 
verifica a dupla penalidade por uma só infração: 
MULTA ISOLADA. MULTA PROPORCIONAL. CONCOMITÂNCIA. 
CABIMENTO. É cabível a aplicação da multa isolada por falta/insuficiência 
de recolhimento de estimativas concomitantemente com a multa 
proporcional ao tributo devido ao final do período de apuração, pois distintas 
são as hipóteses de incidência legalmente previstas. (Recurso Voluntário, 
Acórdão 1401-00.483, 1
a.
 Turma da 4
a 
Câmara, Conselho Administrativo de 
Recursos Fiscais, Julgado em 24 fev. 2011). 
Em razão dessa discussão, o Conselho Administrativo de Recursos Fiscais já 
sumulou situações em que não é possível a aplicação da multa isolada, como por 
exemplo, o contido na Súmula nº 105: 
A multa isolada por falta de recolhimento de estimativas, lançada com 
fundamento no art. 44 § 1º, inciso IV da Lei nº 9.430, de 1996, não pode ser 
exigida ao mesmo tempo da multa de ofício por falta de pagamento de IRPJ 
e CSLL apurado no ajuste anual, devendo subsistir a multa de ofício. 
Por fim, cabe salientar que o Pleno da Câmara Superior de Recursos Fiscais, 
conforme julgado do dia 15/05/2013, por intermédio do Acórdão nº 9101001.657, 
oriundo da 1ª Turma, decidiu não ser cabível a cobrança de multa isolada, quando já 





CONCOMITÂNCIA MULTA ISOLADA - Não é cabível a cobrança de multa 
isolada quando já lançada a multa de ofício. JUROS DE MORA SOBRE 
MULTA DE OFÍCIO - As multas de ofício que não forem recolhidas dentro 
dos prazos legais previstos, estão sujeitas à incidência de juros de mora 
equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e 
Custódia - SELIC para títulos federais, acumulada mensalmente, até o 
último dia do mês anterior ao do pagamento e de um por cento no mês do 
pagamento. (Recurso Especial, Acórdão nº 9101001.657, 1ª Turma, Relator 
Susy Gomes Hoffmann, Conselho Superior de Recursos Fiscais, Julgado 
em 15 maio 2013)   
Em que pese não exista uma uniformização nos julgados que tratam da 
concomitância das multas isolada e de ofício, ao analisar essas decisões, nota-se 
que é possível obter administrativamente uma decisão favorável ao contribuinte que 
impossibilite a aplicabilidade da multa isolada em conjunto com a multa de ofício em 
diversas ocasiões. Isso em razão de que essa medida acarreta na duplicação da 
penalidade, em um patamar totalmente desproporcional ao prejuízo gerado. Sendo 
assim, seria apenas mantida a multa de ofício, a qual incidiria sobre o valor real que 
não foi recolhido aos cofres públicos. 
 
3.3 Multa agravada 
  
Elencada no parágrafo 2º do artigo 44 da Lei n. 9.430/96, a multa agravada 
traz o aumento da metade do percentual da multa prevista na inciso I (75%), quando 
o sujeito passivo não vir a atender, dentro do prazo determinado, as solicitações 
impostas pelo Fisco: 
Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes 
multas:  
I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de 
imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, 
de falta de declaração e nos de declaração inexata;  
[...] 
§ 1º O percentual de multa de que trata o inciso I do caput deste artigo será 
duplicado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei nº 4.502, de 30 
de novembro de 1964, independentemente de outras penalidades 
administrativas ou criminais cabíveis.  
§ 2º Os percentuais de multa a que se referem o inciso I do caput e o § 1º 
deste artigo serão aumentados de metade, nos casos de não atendimento 
pelo sujeito passivo, no prazo marcado, de intimação para:  
I - prestar esclarecimentos;  
II - apresentar os arquivos ou sistemas de que tratam os arts. 11 a 13 da Lei 
nº 8.218, de 29 de agosto de 1991;  





Pandolfo (2014) traz com brevidade e clareza a possibilidade ou não da 
aplicação dessa sanção tributária. Primeiramente, cita que o contribuinte, intimado 
para prestar a diligência, poderá atender ou não o ente fiscal. Caso haja o 
atendimento dentro do prazo, não haverá a incidência da respectiva multa. Porém, 
quando o contribuinte não atende a diligência, ou a atende fora do prazo, o Fisco 
poderá ou não aplicar a sanção. 
Em que pese o texto legal não exigir requisitos para a aplicação dessa 
sanção, a jurisprudência oriunda do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais 
vem se posicionando com maior rigidez em relação à aplicabilidade da multa 
agravada: 
[...] É inaplicável o agravamento de multa quando o não atendimento a 
intimação da Fiscalização não inviabilizar o lançamento do tributo. [...] 
(Recurso Voluntário, Acórdão nº 2202002.331, 2ª Câmara/2ª Turma 
Ordinária. Conselho Administrativo de Recursos Fiscais. Relator Rafael 
Pandolfo. Julgado em 19/06/13)  
Nota-se que, no julgado acima, entendeu o julgador que não basta o simples 
descumprimento da solicitação interposta pelo Fisco para que o sujeito passivo seja 
autuado com o agravamento da multa de ofício. Para que seja possível sua 
aplicação, deverá o Fisco comprovar que o não atendimento inviabilizou o 
lançamento do tributo. Nessa mesma esteira, o CARF, por intermédio da súmula nº 
96, pacificou o entendimento de que “a falta de apresentação de livros e documentos 
da escrituração não justifica, por si só, o agravamento da multa de oficio, quando 
essa omissão motivou o arbitramento dos lucros”. 
 Outrossim, há situações em que o julgador passa a exigir a presença da 
conduta dolosa na ação ou omissão do sujeito que não cumpriu com o solicitado 
pelo Fisco. Nesse sentido, o conselheiro Marcelo Oliveira, em seu voto, afirma que:  
[...] Na aplicação do agravamento e da qualificação das multas devemos 
levar em conta o intuito do sujeito passivo, pois somente em casos 
comprovados em que o contribuinte busca, por ações ou omissões, dificultar 
a busca da verdade material sobre a ocorrência do fato gerador e a 
respectiva base de cálculo é que a penalização deve ocorrer. [...] (Recurso 
Especial, Acórdão nº 920201.949 2ª Turma. Conselho Superior de Recursos 




 Portanto, para que seja possível o agravamento da sanção, deverá o fisco 
comprovar que o contribuinte agiu de maneira a dificultar sua fiscalização sobre os 
negócios realizados. Mesmo que reste comprovada essa atitude, caso seja possível 
o lançamento do tributo sem a resposta do contribuinte, não poderá ser exigida a 
multa agravada, pois não houve prejuízo aos cofres públicos. 
 De outra banda, de acordo com o contido no artigo 142 do CTN, a 
comprovação da materialidade da infração compete exclusivamente ao Fisco:  
Art. 142. Compete privativamente à autoridade administrativa constituir o 
crédito tributário pelo lançamento, assim entendido o procedimento 
administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação 
correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o montante do 
tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicação 
da penalidade cabível. 
 Nesse sentido, a jurisprudência do Câmara Superior de Recursos Fiscais, 
vem adotando o entendimento de que, quando intimado para prestar 
esclarecimentos (Art. 44, § 2º, I), o contribuinte não será necessariamente obrigado 
a cumprir com solicitado: 
[...] Quando se intima o sujeito passivo a apresentar provas que a lei define 
como de responsabilidade dele e que se consubstanciam nos meios hábeis 
à conformação ou não da presunção, a não apresentação destas provas 
tem por única decorrência ter-se por verdade aquilo que a hipótese legal 
presume, não sendo suficiente para o agravamento da penalidade. [...] 
(Recurso Especial, Acórdão nº 9101001.615, 1ª Turma. Câmara Superior de 
Recursos Fiscais, Relator Valmir Sandri. Julgado em 16 abril 2013). 
 Nesse diapasão, segundo Pandolfo (2014, texto digital), deve-se analisar 
primeiramente se o prazo estipulado pelo fisco é razoável, pois, em determinadas 
ocasiões poderá ser solicitada apresentação de documento inexistente, o que, 
consequentemente, necessitará tempo maior do que a apresentação de documento 
pré-existente. Ainda, há de se verificar se o documento é de cunho 
regular/obrigatório. Tais situações merecem ser analisadas, pois há vezes em que o 
atendimento fora do prazo acaba ensejando no agravamento da multa. Por fim, 
salienta que em razão do entendimento de que “ninguém é obrigado a produzir 
prova contra si”, em determinadas situações a pessoa cuja informação foi solicitada, 




 De acordo com a jurisprudência analisada, nota-se que em determinadas 
ocasiões, a aplicação da multa agravada não está de acordo com as determinações 
legais. Portanto, é possível, através de uma análise minuciosa dos fatos, 
desconsiderar sua aplicação na via recursal administrativa.  
 
3.4 Multa qualificada 
 
A multa qualificada está prevista no ordenamento jurídico brasileiro no 
parágrafo 1º, do artigo 44 da Lei 9.430/96. Para sua caracterização é preciso que o 
planejamento tributário tenha sido efetuado por intermédio de sonegação, fraude ou 
conluio. Caso seja imposta tal penalidade, o contribuinte terá a duplicação da multa 
de 75%, passando a ser exigido pelo fisco uma multa de 150%: 
Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes 
multas:  
I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de 
imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, 
de falta de declaração e nos de declaração inexata;  
[...] 
§ 1º O percentual de multa de que trata o inciso I do caput deste artigo será 
duplicado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei nº 4.502, de 30 
de novembro de 1964, independentemente de outras penalidades 
administrativas ou criminais cabíveis.  
Para a qualificação da multa de ofício é necessário que o planejamento 
enquadre-se em um dos ilícitos previstos na Lei 4.502/64, quais sejam: sonegação, 
fraude e conluio. Tal entendimento, inclusive, está simulado pelo CARF:  
Súmula CARF nº 25: A presunção legal de omissão de receita ou de 
rendimentos, por si só, não autoriza a qualificação da multa de ofício, sendo 
necessária a comprovação de uma das hipóteses dos arts. 71, 72 e 73 da 
Lei n° 4.502/64. 
Pandolfo (2014, texto digital) aduz que, primeiramente, para analisar a 
possibilidade ou não dessa sanção, deve-se considerar qual o entendimento 
jurisprudencial vigente a época do planejamento. Se o entendimento for favorável ao 
contribuinte, o fisco não poderá lavrar o auto de infração, pois o planejamento foi 
realizado de acordo com a boa fé objetiva (artigo 146 do Código Tributário Nacional). 




obriga o contribuinte a pagar o tributo deve ocorrer durante a vigência da norma 
tributária: 
Art. 146. A modificação introduzida, de ofício ou em conseqüência de 
decisão administrativa ou judicial, nos critérios jurídicos adotados pela 
autoridade administrativa no exercício do lançamento somente pode ser 
efetivada, em relação a um mesmo sujeito passivo, quanto a fato gerador 
ocorrido posteriormente à sua introdução. 
Já nos casos em que o contribuinte estiver agindo por intermédio de erro de 
proibição e não exista posicionamento quanto à matéria, mas o planejamento estiver 
contaminado por fraude, conluio ou sonegação, deverá ser aplicada apenas a multa 
de 75%, nos termos do inciso I, do artigo 112 do Código Tributário Nacional, o qual 
prevê a interpretação da norma tributária da maneira mais benéfica ao contribuinte 
que agir sem dolo: 
Art. 112. A lei tributária que define infrações, ou lhe comina penalidades, 
interpreta-se da maneira mais favorável ao acusado, em caso de dúvida 
quanto: 
I - à capitulação legal do fato; 
Seguindo esse entendimento, o Conselheiro Eduardo Tadeu Farah, ao 
proferir o seu voto no julgado do dia 20 de janeiro de 2015, ensina que o erro de 
proibição por si só não justifica o dolo necessário para a qualificação da penalidade: 
[...] 
A existência de correntes doutrinárias divergentes, bem como de 
precedentes jurisprudenciais favoráveis ao negócio jurídico praticado pelo 
contribuinte, demonstram, na verdade, uma hipótese de erro de proibição. 
Com efeito, não há como ser reconhecido o dolo necessário à qualificação 
da multa, quando se percebe dos autos a convicção do recorrente no 
sentido de estar agindo segundo o permissivo legal, sem ocultação da 
prática e da intenção final dos seus negócios. (Recurso Voluntário, Acórdão 
nº 2201002.635, 2ª Câmara/1ªTurma Ordinária, Conselho Administrativo de 
Recuros Fiscais, Julgado em 20 jan. 2015) 
Por fim, quando exista entendimento contrário ao praticado pelo contribuinte a 
época do surgimento da obrigação, que caracterize o plano fiscal como sonegatório, 
fraudulento ou conluioso, a multa deverá ser qualificada, sendo aplicada a 
penalidade de 150%. Nessa seara, Schoueri (2014, p. 812) aduz que: 
Daí a conclusão de que, na esfera administrativa federal, prevê-se da 
duplicação da penalidade por infração, de 75% para 150%, nas hipóteses 
de sonegação, fraude ou conluio. A duplicação da pena exige que se 
verifiquem as condutas previstas na Lei n. 4.502/64, as quais, por sua vez, 





Ocorre que, o CARF vem adotando um posicionamento mais rigoroso no que 
tange a qualificação da multa de ofício. De acordo com a súmula nº 14 do Tribunal 
Administrativo, “a simples apuração de omissão de receita ou de rendimentos, por si 
só, não autoriza a qualificação da multa de ofício, sendo necessária a comprovação 
do evidente intuito de fraude do sujeito passivo”. Nessa mesma esteira, o julgador, 
ao exigir a conduta fraudulenta do contribuinte no planejamento realizado, obriga o 
fisco a comprovar a existência da intenção de fraudar do suposto infrator. 
Entendimento igual encontra-se no julgado do dia 05 de março de 2015, 
oriundo do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, o qual, em razão de não 
ter sido provado o intuito fraudulento pelo fisco, acabou por decidir pela 
inaplicabilidade da modalidade qualificada da multa: 
[...] MULTA QUALIFICADA. GLOSA DE DESPESAS. INTUITO DOLOSO 
NÃO COMPROVADO. INAPLICABILIDADE. Se os elementos dos autos não 
comprovam a existência de intuito doloso; antes indicam o contrário, a multa 
de ofício deve ser conformada ao percentual de 75%. (Recurso Voluntário, 
Acórdão nº 1301001.814, 3ª Câmara/1ªTurma Ordinária, Conselho 
Administrativo de Recursos Fiscais, Julgado em 5 mar. 2015) 
 Em que pese tal situação já tenha sido sumulada, o fisco, em diversas 
ocasiões vem autuando os contribuintes sem que esteja caracterizada a conduta 
fraudulenta, situação que vem sendo desqualificada pela via recursal administrativa:  
[...]  
MULTA QUALIFICADA. INOCORRÊNCIA A existência de correntes 
doutrinárias divergentes, além de precedentes jurisprudenciais favoráveis ao 
negócio jurídico praticado pelo contribuinte, demonstra, na verdade, uma 
hipótese de erro de proibição. Não há como ser reconhecido o dolo 
necessário à qualificação da multa, quando se percebe dos autos a 
convicção do recorrente no sentido de estar agindo segundo o permissivo 
legal, sem ocultação da prática e da intenção final dos seus negócios.  
[...].  
(Recurso Voluntário, Acórdão nº 2201002.635, 2ª Câmara/1ª Turma 
Ordinária, Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, Julgado em 20 jan. 
2015.). 
Por fim, ao analisar a proporção da multa de ofício, eludida no inciso 1º, do 
artigo 44 da Lei 9.430/96, Machado (2004, p. 453) aduz que sua aplicação afronta os 
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade: 
Em razão de uma simples falta de pagamento, a norma acima impõe a 
multa de 75% do valor do tributo devido. Nota-se, com clareza, que essa 




20% para 75%, apenas em decorrência do lançamento ser procedido de 
ofício, não é razoável e não guarda proporcionalidade com a infração. 
 Se a multa de ofício não guarda proporcionalidade com a infração, o que dizer 
da multa qualificada que chega a exigir 150% sobre o valor do tributo devido.  
 Diante de todo o exposto, em razão da interpretação equivocada do fisco em 
determinadas situações, ao analisar a jurisprudência atual do ordenamento jurídico 
brasileiro, nota-se que é possível obter decisões favoráveis ao contribuinte que 
desconstituam a qualificação da multa, em razão de não ter sido comprovado o 
evidente e inequívoco intuito doloso do sujeito passivo na realização do 





Diante do estudo realizado nessa monografia, foi possível concluir que o 
contribuinte possui o direito de realizar um planejamento tributário, sem infringir as 
normas tributárias e evitando a aplicação de multas fiscais.  
Como se sabe, os tributos representam importante parcela dos custos das 
empresas. Um estudo econômico de investimento, neste mundo de incertezas e 
muita competitividade, pressupõe uma tentativa séria de diminuir custos e maximizar 
os lucros. Encontrar a melhor opção de economia fiscal, de forma a possuir a correta 
administração do ônus tributário, tornou-se questão de sobrevivência empresarial. 
Nesse sentido, a adoção de um sistema de economia legal, o que se chama de 
planejamento tributário, tornou-se imprescindível para qualquer negócio.  
Esse plano tem a finalidade de reduzir e/ou evitar a surgência do fato gerador 
da obrigação tributária, de forma a organizar ou reestruturar os negócios em 
questão. Para tanto, deve ser realizado por profissionais especializados que 
possuem conhecimento tanto na área jurídica quanto na área contábil.  
A introdução do parágrafo único, do art. 116 do CTN, aumentou 
significativamente o poder da fiscalização ao prever a possibilidade de 
desconsideração dos atos ou negócios jurídicos praticados com a finalidade de 
simular seus negócios jurídicos. Tal inclusão acabou por aumentar o número de 
autos de infração lavrados pelo fisco, o qual passou a autuar os contribuintes que 
realizassem um planejamento sem propósito negocial, ou seja, utilizando-se de um 




O propósito negocial é elemento essencial para que o plano seja considerado 
legal. Frisa-se que, existe divergência doutrinária e jurisprudencial quanto aos seus 
limites, como por exemplo, a validade de um planejamento que vise somente a 
economia de tributos. Existem decisões que não admitem tal medida como forma 
lícita de planejar, em razão de não possuir um propósito negocial. Porém, há outras 
que a aceitam, desde que seja elaborada antes da ocorrência do fato gerador. 
Portanto, analisando os julgados do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, 
chega-se a conclusão de que é possível, por intermédio da via recursal 
administrativa, obter decisão que considere com devido propósito negocial, o 
planejamento que vise apenas à economia fiscal. 
Para que o plano seja legal e produza efeitos no ordenamento jurídico 
brasileiro, não poderá conter nenhum ato simulado, bem como seus atos não 
poderão conter nenhum tipo de fraude, sonegação e/ou conluio. 
Para distinguir o planejamento lícito do ilícito, a doutrina criou três espécies de 
planejamento tributário: elisivo, evasivo e elusivo. É pacífico entre os operadores do 
direito tributário, que a elisão fiscal é a maneira legal de o contribuinte encontrar sua 
melhor opção tributária. 
Ocorre que, a doutrina possui divergências no que tange à classificação 
dessas três espécies de planejar. Há aqueles que afirmam que somente o 
planejamento elisivo é capaz de evitar e/ou diminuir a carga fiscal devida, sendo a 
única forma que possui um propósito negocial, enquanto que alguns dividem a 
evasão em lícita e ilícita, bem como outros classificam essa espécie apenas como 
forma ilegal de planejar. 
Também há impasse na definição da elusão tributária, a qual, segundo alguns 
juristas, está entre a simulação e a legítima economia de tributos, enquanto que 
outros nem a consideram como uma espécie de planejamento tributário. Cabe 
salientar que, analisando as decisões do CARF, tal discussão importa apenas para a 
classificação do ato como elisivo, evasivo ou elusivo, pois a legitimidade do plano 
fiscal se atém a observância de seu objetivo, sendo necessário verificar se sua 




Quanto à definição das infrações fiscais de sonegação, fraude e conluio, 
destaca-se que para que restem caracterizadas é preciso que o contribuinte haja 
dolosamente para: não pagar o tributo devido (sonegação); simulando negócios 
jurídicos para enganar o fisco (fraude); ou em coautoria ou cumplicidade na pratica 
da sonegação e/ou fraude (conluio).  
Por fim, no último capítulo, analisou-se como se caracteriza o dolo no 
planejamento tributário e quais os requisitos legais para que o fisco possa aplicar as 
sanções nas modalidades isolada, agravada e qualificada. Primeiramente, na esfera 
da caracterização da conduta dolosa, ao verificar a jurisprudência do CARF, pode-se 
concluir que sua presença é condição necessária para a desconsideração do 
planejamento para classifica-lo como ilegal. A análise fática da conduta do 
contribuinte vem sendo elemento essencial nesses julgados, os quais, de uma 
maneira geral, não consideram como intuito fraudulento as ações que forem 
realizadas sem a intenção de lesar o fisco. Portanto, caso o contribuinte haja sobre 
erro de proibição, não sabendo da ilicitude de seu ato, não será condição suficiente 
para caracterizar o dolo no âmbito fiscal. 
Posteriormente, ao estudar as condições que permeiam a multa isolada, 
pode-se concluir que, independente de não existir uma pacificação entre os julgados 
que tratam da aplicação da concomitância da multa isolada e da multa de ofício, é 
possível que, por intermédio da via recursal, seja obtida decisão favorável ao 
contribuinte para afastar essa duplicidade de penalização, em razão de que essa 
medida afronta os princípios da proibição do bis in idem e da consunção, além de ir 
totalmente de encontro com o princípio da proporcionalidade.  
No que diz respeito à aplicabilidade da multa agravada, pode-se concluir que 
o simples não atendimento às solicitações do fisco não caracteriza elemento 
suficiente para o agravamento da multa. Isso em razão de que a atual jurisprudência 
do CARF entende que deverá restar comprovado pela fiscalização que o não 
atendimento inviabilizou o lançamento do tributo. Outrossim, de acordo com os 
julgados CARF, nota-se que o intuito doloso do contribuinte em não atender a 




Ao final, analisando a possibilidade da qualificação da multa, verificou-se que, 
diante de uma interpretação equivocada do ente fiscal, essa sanção vem sendo 
aplicada erroneamente. Isso porque o fisco está autuando o contribuinte sem que 
esse tenha agido dolosamente, praticando um ato sonegatório, fraudulento e/ou 
conluioso. Portanto, é possível obter decisões que desconstituam a qualificação da 
multa, caso não tenha restado comprovado o evidente e inequívoco intuito doloso do 
sujeito passivo na realização do planejamento tributário.  
Portanto, para que se possa obter uma economia fiscal dentro dos limites da 
boa fé, sem riscos de desconsideração pelo fisco, faz-se necessário que sua 
realização seja feita por quem possua conhecimento em todas as áreas tratadas 
nessa monografia. Há que saber, principalmente, quais os limites de estruturação ou 
de reorganização, não bastando apenas o conhecimento de legislação tributária, 
pois, como tratado nesse trabalho, as sanções fiscais, oriundas de um planejamento 
ilícito, ocasionam na aplicação de multas altíssimas, o que pode ser evitado. Para 
tanto, faz-se necessário que esse plano tenha um propósito negocial; que não 
contenha atos simulados a frente dos negócios reais, estando assim dentro dos 
limites da devida economia fiscal; e, principalmente, que sua realização esteja 
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